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Reencontro 
com o amigo 
Vicente da Silva 

CORRESPONDENDO. por um la­
do. ao apelo da Direcção de A25A 

de Abril 

iniciámos (tardiamente?) o nosso 
percurso como camar'idos de unes. 
De vez cm quando. m.1zamo-nos na 
Ericeira. Recnco11trei agora boa 
parte desse 11amigo <:ompctcntc» 
nas pâginas de O Referrmcü1/. 

O meu obrigado. 
no sentido de uma maior participa· PS 
ção, e por outro. a um sentimento 1. Apro\'CÍto para cumprimentar o 
pessoal. Mo quero deixar de o ícli· sr. gen. Pezarat Correia pelo seu 
citar pelo mtercssante conjunto de Editorial deste número. 
textos publicados no número de 
Outubro Dc1.embro 2002 sobre 
ViccntedaSil...-a. 

Nos finais de 60 palmilhha­
mos. mullos de oós, as matas de 
África. eiwolvidos. contraditona­
mente. numa gucrra em que não 
acrcd1tâvamos, mas também na 
nccc:ssidadc premente de lealdade -
perante quem oos comanda...-a e pe­
rante os soldados quc de nós depen­
diam. O <Nicente». todos o ad­
miravam mas muito poucos o 
conheciam-eraaforçadaimagcm. 
através do Jonml do Exército ... 

A bonecada do Vicente tr:ms­
ponava consigo wna ironia algo 
pungemee, subtilmente, subversi­
va: o regime político e os dramas da 
guerra apenas susciiavwn uma ló­
gica sombria. uma faiatidadc docn­
tia. de ondc dcvcnam cstar ausentes 
(iulga\'llffides)aexpressãoindivi­
dual do humor ou o aligeirar das 
pesadas responsabilidades institu­
cionais. 

O Vicente encarnava, por 
assim dizer. uma \'erticalidadc, uma 
hot1eJ1idade profwi<mal e. como 
mui10 bem é observado no texto 
principal da reportagem. uma 4&1b­

til forma de 1nge1111uJatb. 
Isto que agora posso ~ferir 

comoreflexãoa/}().J/criori. ilumi­
nava, de certa maneira, o nosso 
pensar localizado - nesses idos de 
60, num tempo em que <~há um 
pavor colado na garganta, e tiros 
junto a noite•~ (como diz Fernando 
Assis rache<:o). E nOOexagero. A 
vidacraumacoisaminíma. 

Conheci pessoalmente o 
Vicente na ESBAL. quando ambos 

2. Poderei.talvez.cm bre\·ecnviar 
um1extomilicianosabreasglK'rras 
deÁfricaVcr-se-âseintercssa. 

AurelindoJaimcCeia 
Torres Vedras 

um estandarte 
da A25A 
na manifestação 

COM MUITA simpatia tom("i co­
nhecim("nto de que a Associação 
25 de Abril apoiou iniciativas 
contrnagucrraao Iraque. 

As razões de tal decisão fun-
cL1m-se naturalmente na ordem do 
direi to internacional e na recusa 
da ideia peregrina de chamada 
1(gucrra prc\'entiva». Fundar-sc­
-ão sobretudo nos valores e ideais 
do próprio 25 de Abril que se afir­
mam pela paz e pela cultura dos 
direitos humanos. 

Milhares de cidadãos anóni-
mos desfilaram pelas ruas de 
Lisboa e do Porto numa afirmação 
clara: não à guena. Mas não eram 
apenas cidadãos anónimos. Estive­
ram lá muitas figuras pUbhcas da 
politica e da cultura. partidos poli­
ticos e associações civicas. Muitas 
presenças foram assinaladas por 
estandartes, bandeiras, dísticos e 
outros símbolos. Numa das mani-
fcst.açõcs cruzei-me até com um 
dossimbolosvivosdo25deAbril 
e presidente da nossa associação. 
coronel Vasco Lourenço. E, ao 
olharemrcdor.fiqueiimersonum 
mar de bandeiras de partidos poli­
ticos, do movimento sindical, 

Este espaço é especialmente dedicado 
aos leitores As cartas devem conter 
claramente a ldentlflcacao e morada 
do seu autor O Referencial reserva--se 
o direito de omitir a Identificação se 
para tal fOr sollc ado e de, por razões 
de espace. editar cou não) a corres· 
pond nela recebida na 1nte ra ou 
parclalmen 

estandartes e de outros símbolos 
(t-shirt) de associaçõescuhura1se 
organi1.ações não gowmamentais. 

Fiquei feliz por ver a alma 
dos portugueses descer à rua a 
defcnderapa1_0 Mundoprccisa 
destes exemplos e do IC"Stemunho 
dehomens,mulhcrcsejovensquc 
nmamavid.aescn.'Cusamnem­
barcar em ondas de violência. de 
intolcninciaed.agucrra. E se vos 
dirijol'Stacana,épara.atravésda 
nossarevista. lançarumdcsafioà 
direcção da nossa associação: 
quando t1vennos de ck.--sccr à rua 
para defender \'Biores que são os 
nossos do25deAbril anossa 
associação tem de eslar na primei­
ra linha da manifestação com um 
grande estandarte. Valeu? 

Ltitoridenlificado 
Lisboa 

Editorial sobre 
o ministro 
da Defesa 

FOI COM IMENSO agrado que li 
o editorial da nossa revistado úhi-
motrimestrede2002. 

Em poucas linhas traduz tudo 
aquilo que a esmagadora maioria 
dosmililarcspo.."'llsa.Ommistropo-

de não ter confiança política num 
mililar,mascraprecisoqucclcsou­
bcsscqucosmilitarcsnilotêmcon· 
fiança institucional nele. Um bom 
ano de 2001 Um abraço do cama· 
radaamigo. 

Manuel Themudo Sobral Bastos 

Novo grafismo 
impõe esforço 
de síntese 

FOI COM MANIFESTO agrado 
que reccpcionei o último número da 
nossarevista,ORejel'('ncial.Estão 
deparabêns PezaratCorreiaeasua 
cquipa.Asioo\·açõesa nh"el gráfi­
co constatadas são altamente positi­
vas e inovadores. tomando-se a 
publicaçào,ipsofacto.maisagradá­
veldelcremanuscar. 

Só falta agora que alguns dos 
habituaisaniculistasutili1.cmaquc­
le poder de síntese compa1ível com 
uma publicação trimestral. 

Certos trabalhos. dado o seu 
intercsse.poderàoserinscridosna 
revista, mas integralmente e cm re­
gime de encane. Artigos extrema­
mente longos. nàoobstruiteonivcl 
que possam possuir, não se com­
padecem com as caractcrist1cas a 
que devem obcdeçer publicações 
como o nosso O Refermcial. 

EslamosccrtosqlK'nàoserâ 
dificil a devida corrccção nlciodo­
lógica, que aliâs, sem desprimor 
para ninguém, alguns jã seguem e 
de que poderá ser exemplo. entre 
ootros o trabalho de Nuno Santa 
Clara Gomes. Penso ainda que fa. 
1_cndopanedaoossama.ssaassocia­
tiva1an1osintele<:tuaisdcnomcada. 
osmcsmos..secontactados.nilore­
gateanlo, estamos certos.a sua co­
laboração benévola. Cantar somen­
te «hosanas)) ao 25 de Abril não 
ehega. Háque,certamente,scrmais 
colaborante e comparticipativo. 

J ostl Jú lio da Costa Pereirn 
Lisboa 
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editorial 

Quem divide a Europa? 
NO PRESENTE número de O Referencia/ dedicamos atenção especial às nuvens que car­

regam o horizonte da humanidade, com a ameaça de uma nova guerra no Médio Oriente. 

Quando todos os dias se agrava a agressão de Israel ao povo palestino a solução que os donos 

do mundo encontram para essa zona martirizada passa por acrescentar mais guerra à guerra. A 

Associação 25 de Abril não se quedou indiferente perante a mobilização da opinião pUblica 

mundial contra a guerra e juntou a sua voz aos apelos e manifestações que, em Portugal, se pro­

nunciaram pela paz. E nem podia ser de outro modo. Porque a A25A é a casa comum das por­

tuguesas e portugueses, militares e civis que, ao derrubarem a ditadura em 25 de Abril de 1974, 

se estavam a erguer contra a guerra, a guerra colonial que, como agora, também era um instru· 

mento da dominação e da exploração. O 25 de Abril tem as suas raízes na luta pela paz. 

O Referencial faz eco deste desígnio da A25A. 

O primeiro ministro Durão Barroso afirmou recentemente, numa das suas tentativas para 

justificar o alinhamento do governo português com os falcões de Washington, cito de memória, 

que a Europa não deveria deixar.se dividir por um regime ignóbil como o do Iraque. O proble· 

ma é que não é o regime do Iraque que divide a Europa. A Europa condena unanimemente regi· 

mes ou práticas de poderes como os do Iraque, Arábia Saudita, Paquistão ou Israel. 

O que divide a Europa é a forma disericionária como se encara a solução para o Iraque. 

O que divide a Europa é uma administração imperial, unilateralista, fundamentalista e belicista 

como a de Washington, que humilha a Europa rasgando os compromissos que com ela havia 

assumido sobre o Protocolo de Quioto, que se propõe desencadear, sem mandato da ONU, uma 

guerra no Iraque contra a ameaça de armas químicas mas recusou ratificar a convenção sobre 

armas químicas e biológicas, que anuncia a intenção de julgar responsáveis iraquianos num tri· 

bunal internacional como criminosos de guerra mas sabotou a constituição do Tribunal Penal 

Internacional, que invoca para intervir contra Sadam Hussein ligações deste à rede terrorista Al 

Qaeda, que não consegue provar, mas sanciona e legitima o terrorismo de Estado de Israel na 

Pales1ina, que planeia uma guerra preventiva e como tal ilegítima, contra uma hipotética amca· 

ça nuclear, mas se declara disposta a recorrer a armas nucleares nessa mesma guerra. 

O que divide a Europa é o facto de haver governos europeus que se mantém surdos ãs maci· 

ças manifestações populares e consultas de opinião que recusam a hipótese de o velho conti· 

ncnte se tomar vassalo de obscuros interesses ao serviço do projecto imperial norte-americano. 

Di~lor: 
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Assembleia 
geral da 
Delegação 
do Norte 

carta aberta 
aos associados 

FOI NO DIA 1 do passado mês de Fevereiro 
que, na sede, teve lugar uma sessão ordiná­
ria da Assembleia da Delegação do None da 
A25A. Da ordem de trabalhos constava a 
apreciação do relatório de actividades de 
2002 bem como a apresentação de contas 
pela Direcção da Delegação. Feita a apre­
sentação do documento enunciador das acti­
vidadcs realizadas, que foi aprovado, travou­
se um animado debate em tomo do seu Ulti­
mo ponto, o da participação dos sócios. Foi 
sobretudo aprofundada a questão da partici­
pação juvenil. Tendo sido apresentado o per­
fil do jovem participativo, foram feitas 
variadas considerações sobre o modo de 
aproximar a juventude da Associação 25 de 
Abril. Foram apresentadas sugestões de 
temas para futuros de debates com interesse 
para os jovens. Quanto à articulação com 
entidades juvenis, foi enunciada a necessida­
de com elas criar laços de colaboração em 
eventos por nós participados. • 

Prel.adoassociado, 
COMO é do vosso coohecimento, a Associa­
ção 25 de Abril vive apenas da quotizaçao 
dos seus associados. 

Razões diversas fizeram com que vários 
dosnossosassociados-emnUmeroba.stante 
superior ao que desejaríamos - n11o mante­
nham as suas quotas actualizadas. Razões 
que, muitas ~·ezes, são mesmo alheias à von­
tade dos próprios associados. 

Por diversas vezes, viemos já ao contac­
to com os J10SSOS associados, solicirando o 
pagamento atempado das quotas. Sabemos, 
mesmo,quealgunsconsiderarammenoscor­
recta a forma como o fizemos. Ou porque se 
tinham ausentado do pais, ou porque o banco 
deixou de lhes descontar as quoias. ou por 
outrnrazãoimponderável,ofactoéquenão 
gostaram que lhes pedissemos o pagamento 
das quotas. 

Se alguém se sentiu ofendido ou, no mi­
ni mo, melindrado, desdejáooossopedidode 
desculpas, pois nunca foi nossa intenção 
ofender ninguém. Sabemos, por experiência 
própria, que o mais fácil é descuidarrncroos e 
não pagar, atempadamente, as quotas. Mas, 

estamos certos que todos comprcclldcm, a 
Direcção tem que desempenhar um papel por 
vezes mais incómodo e se os associados não 
pagarem as suas quotas. a 1•ida normal numa 
associação como e a A25A não é possfrel... 

Porisso,aoossainsistência.Sefôroseu 
caso, caro associado, estamos confiantes cm 
que nos compreenda. E. porque estamos ecr­
tos de que mantém os ideais de Abril e deseja 
continuar congregado na Associação 25 de 
Abril.solicitamosquercgularizeasuasitua­
ção. Poderá fazê-lo da maneira que entender. 
Selhenãoconvierliquidartodaadividadc 
uma só vez. poderá fasear o pagamento. 
Comoecmquantasvezcsquiser. 

Se pretende continuar connosco, como 
nós desejamos que pretenda, não hesite. 
ConiacteaSecretariaecomecearegularizara 
situação. Se não quiser continuar, o que 
lamentamos bastante, comunique-nos o seu 
pedido de demissão. 

Certos de que compreende esta 
nossa carta, apresentamos as nossas cor­
d iais saudações. • 

Lisboa,5deMarçode2003 
A Direcção. 

31 de Janeiro celebrado no Porto 
COMO já vem sendo tradição, a Associação 
Cívica e Cultural 3 1 de Janeiro, o Clube de t§ 
Sargentos do Exército e a Delegação do 
Norte da Associação 25 de Abri l promove­
ram a homenagem aos republicanos que 
tomaram pane na revolta de 31 de Janeiro de 
1891. A iniciativa teve o apoio do Governo 
Civil e da Câmara Municipal do Porto. 

O desejo republicano de democratiza­
ção do Estado permanece na memória eolee­
tiva, sendo a efeméride associada à defesa 
dos direitos civicos e politicos dos cidadãos. 
Em 1891, os republicanos lutavam contra o 
regime oligârquico que caracteritava a ..... 
monarquia liberal. Tal como hoje, a ideia de 
república era sinónimo de liberdade e de 
democracia. Era uma ideia de pedagogia 
civica. 

No passado dia 31 de Janeiro, no Pono. 
as comemorações iniciaram-se pelas doze 
horas com a deposição de uma coroa de flo­
res junto ao Monumento aos Vencidos. no 
cemitério do Prado do Repouso. Entre os 1 
presentes, uma turma de alunos do 3° ciclo 
da Escola Augusto Gi l, acompanhados da 
sua professora de História. A homenagem 
contou com o brilho das intervenções do 
prof. doutor José Augusto Seabra, do gover­
nador civi l do Pono, Dr. Manuel Moreira, e 

do vice-presidente da Câmara Municipal do 
Porto, Dr. Paulo de Morais, que afinnou que 
a rebelião do 31 de Janeiro é um exemplo 
paradigmático do inconformismo, da insub­
missão e do espíri to reformista dos portuen­
ses. A cidade do Porto esteve sempre na pri­
meira linha das acções populares e na van­
guarda dos movimentos políticos e sociais. 

Pelas dezoito horas, no Atcneu Comer­
cial do Porto, teve lugar a apresentação pú­
blica da segunda edição do livro de Sampaio 
Bruno Portuenses Ilustres, das Edições 
Caixotim. Foram proferidas duas interessan­
tes palestras: <1Sampaio Bruno e o Portm1, 
por José Augusto Seabra e t<Bruno e os exi­
lados do 3 l de Janeiro)>, por Paulo Samuel 

Seguidamente foi lançado o «Manifesto 
Cívico pela Moralização da República}>, 
documento da responsabilidade do Centro de 
Estudos Republicanos Sampaio Bruno, grupo 
de cidadãos que, unidos pelos ideais republi­
canos. se propõem intervir na <<res publica». 
A organização de conferências. colóquios e 
seminários não esgotará a sua acção, pois a 
reflexão cm torno de questões jurídico-insti­
tucionais bem como a investigação sobre 
questões económicas. sociais. educativas e 
culturais, será uma das finalidades deste 
Centro de Estudos Republicanos. • 
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29. 0 aniversário do 25 de Abril 
será celebrado em Coimbra 
A DELEGAÇÃO do Centro da A25A, após 
proposta do consócio major general Pedroso 
Lima, tem vindo a envidar esforços para se 
integrar na «Coimbra Capital Nacional da 
Cuhura2003>1. 

Apresentado um antcprojccto à Dírcçção 
Nacional da A25A a mesma cometeu também 
à Delegação a responsabilidade pela organi­
zação das Comemorações Nacionais do 29° 
Aniversário do 25 de Abril, em Coimbra. 

Após as audiências concedidas pelo 
presidente da Câmara Municipal de Coim­
bra, pelo presidente da «Coimbra Capital 
Nacional da Cultura 20031> e a participação 
em reuniões da Direcção Nacional. estabele­
ceu-se o seguinte programa: 

Dia24deAbril 
- Conceno encenado comemorativo do 

25 de Abril no Teatro Académico Gil Vicen­
te: «O primeiro dia)) 

1 

Primeira sessaa do 
Observatório da Democracia 
ocorre dia 3 de Maio 
no Palácio de s. Marcos 
em Coimbra 

Dia25dcAbri1 
- J 9HOO: Sessão solene no auditório da 

Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra. 

- 201-100: Inauguração da exposição A 
semana q11e libertou Porwgal no átrio de 
acesso à biblioteca do Departamento de 
Antropologia da Faculdade de Ciências da 
Universidade de Coimbra. 

- 21 HOO: Jantar comemorativo. seguido 
de convívio, no Aquartelamento do Coman­
do da Brigada Ligeira de Intervenção 

DiaJdeMaio 
- 1ª sessão do Observatório da Demo­

cracia, organizada pela A25A, no Palácio de 
S. Marcos, sobre o tema A relação dos 
Port11g11eses com o 1•oro. A lei eleitoral. A 
abstenção. Os novos modelos de voto - o 
relevo/O. As otllras formas de panicipoção 
intercalar; os referendos. as petições ... " 

Dia ll de Outubro 
151100: Encerramento do Congresso 

«Literaturas africanas cm Língua Portuguesa. 
5 Povos,5nações>1.com três mesas redondas 
para debate do tema: O 15 de Abril e a co1u­
tniçiio da lusofonia: uma perspectim cultural 

Para finalizar pretcndc·se editar o livro 
O 15 de Abril e a lusofonia Uma Pers­
pecliw1 C11ftural, wnvidando·se 25 escrito­
res a criarem 25 textos (prosa e poesia) que 
servirão de inspiração a 25 pintores. O livro 
resullará da criação desses 50 anis/as. • 
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Aniversário da Delegação Norte 
NO PRJME IRO de Fc\'crciro festejou -se, no 
Porto, o 20" aniversário da Delegação do 
Nane da A25A, que se cumprira na véspera. 

Pelas doze horas, após a real ização da 
Assembleia da Delegação, foi feita a inaugu­
ração pUblica do Centro de Documentação e 
Informação Abril e Liberdade - CDIAL. 
Além dos sócios que quiseram participar na 
cerimónia. estiveram presentes o secretário 
da Direcção Nacional da A25A, coronel José 
Maria Moreira de Azevedo e o vice-presiden­
te da Câmara do Porto, dr. Paulo de Morais. 

Após a intervenção do presidente da 
Delegação do Norte, coronel Ribeiro da 
Silva, a dra. Júlia Lima, vogal da Direcção 
da Delegação do Norte, apresentou uma 
comunicação elucidativa do papel de um 
centro de documentação/biblioteca temática 
na preservação da memória do 25 de Abril. 
Após ter feito o ponto da situação no que dLt 
respeito ao tratamento da documentação, 
nomeadamente acerca da infonnatização em 
programa próprio para tratamento de docu­
mentos de diversa índole, salientou a impor­
tância do CDIAL para o aprofundamento do 
conhecimento da História Contemporânea, 
tendo referido a variedade do acervo e a 
intenção de recolha de depoimentos orais. 
Todavia, não deixou de apontar as dificulda­
des de recursos humanos e as decorrentes da 
exiguidade do espaço c da escassez de supor­
te financeiro . Tenninou explicando que o 
Centro de Documentação e lnfonnação Abril 

A Ribeira do Porto foi uma vez mais ponto de encontro de associados d a A25A 

e Liberdade é um processo, um trabalho con­
tínuo, e a sua manutenção justifica-se pela 
necessidade de aprofundar a reflexão sobre 
as raízes e o desenvolvimento dos ideais da 
liberdade e da democracia. 

Para finalizaroacto inaugural, e depois 
das palavras do vice-presidente da Câmara 

Municipal do Porto, os presentes tomaram 
parte num Porto de Honra. Seguidamente, 
descendo das Escadas do Barredo, onde se 
situa a sede da delegação, seguindo até à 
Ribeira. os convivas dirigiram-se ao restau­
rante O. Tonho, onde decorreu um almoço de 
confraternização. • 

Porto acolheu Vasco conc:alves 
A 6 DE DEZEMBRO passado, nas instalações 
da Cooperativa Árvore, foi feita a apresenta­
ção püblica do livro Vasco Gonçalves. um 
general na Revolução, entrevista de Maria Ma­
nuela Cruzeiro, do Centro de Documentação 
25 de Abril da Univers idade de Coimbra. (Ver 
página 18.eríticadeDavidMartclo). 

Editado a partir de um protocolo estabele­
cido entre o Centro de Documentação 25 de 
Abril e a Editorial Noticias, tendo em vista a 
publicação de entrevistas produzidas no âm­
bito de um projecto de História Oral. o livro 
assume-se como um documento, como uma 
fonte de conhecimento histórico, articulando a 
história de vida de um dos protagonistas do 25 
de Abril e do processo revolucionário que se 
lhe seguiu com a história oolectiva. 

A cerimónia do lançamento desta obra na 
cidade do Porto ocorreu com a dignidade que 
o general Vasco Gonçalves merece. A apresen­
tação do livro foi feita por Viale Moutinho. 
Depois. além das intervenções do próprio 
general e da sua entrevistadora, o público pôde 
assist iraumespectáculodepoesiadcclamada 
por Romi Soares: do1.e poemas inspirados pela 
figura de Vasco Gonçalves. • O jornalista e escritor Viale Moutinho (à esquerda) aprest!nlou o livro 
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Na Rotunda da Avenida da República ergue-se o monumento fie~~ 4.11 ci4acie de Lages ae 25 fie Allril 

Monumento em Lagos 
ACIDADEdelagos preservaamemóriado 
25 de Abril com um monumento da esculto­
ra Vera Faria Gonçalves. Na Rotunda da 
Avenida da RcpUblica, a artista ergueu um 
conjunto escuhórico que assinala os 25 anos 
da revolução dos cravos. 

Uma esfera que emerge do solo, azul 
como o planeta, onde como iguais, o Homem 
tem o seu lugar e num diálogo conjunto 
constrói a democracia. Esta a leitura da es­
cultora que pretende também simbolizar o 
surgimento da luz como elemen10 indispen­
sável à nossa sobrevivência. Segundo subli­
nha Vera Gonçalves, «O conjunto destes ele­
mentos: a Terra, o Homem, o Diálogo e a 
Luz representados por um circulo de cadeias 
luminosas sobre: uma calote esfêrica feita de 
pequenas pedras azuis, constituem um mo­
numento ao diálogo, aos 25 anos de vida 
democrática, aos 25 anos do 25 de Abril.1J 

Af)Ós a frequência da ESBAL, Vera 
Faria Gonçalves trabalhou com outros estu­
dantes em Lagos sob a orientação do escultor 
João Cutileiro. Em 1979 decidiu fixar-se no 
concelho onde montou o seu primeiro atelier. 
Integra o grupo de anistas residentes que ini­
ciam a realiução das Bienais de Lagos 

A luz da calote esférica .......U.... a ~a qH ilnt4UI 4o esflÍr'Í(O 4t Abril 

levando à cidade anistas e pessoas intcrcssa­
das pelas anes. 

Foi nes1e contex10 dinâmico que wrgiu a 
sua primeira exposição individual na Galeria 
Mercado de Escravos em Laf:os. Desde então 
1em feito várias exposições regulares indivi­
duais e colcc1ivas como CSC\lkora. 

Vera Faria Gonçalves fez o ..-e-Mo 

para Lagos em 1999. Sete anos antes criara 
duasescuilun.spanr.oaeroportoS:i.Cameiro 
e cm 1996 criou urna peça para a Fonoteca 
Municipal de Lisboa. 

O Referencial agradece à cscuhora Veni 
Gonçalves a ~dadc da divulgaçio 
desta obra que perpetua a memória do 25 de 
Abril. • 
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MULHERES DE ABRIL 

Maria Eugénia varela comes 
MARIA MANUELA C RUZEIRO* 

Por uma feliz coincidência, o Inicio da colaboração do Centro 
de oocumentaçào 25 de Abril com o REFERENCIAL verlflca~se 
no mês de Março, mês tradicionalmente dedicado à mulher e 
ao mesmo tempo, mês que antecede a comemoração da data 
mais Importante da nossa contemporaneidade: 
A Revolução de Abril de 74. Datas com profunda ligação 
entre si, pelos Ideais de construção de uma democracia 
plena. só possível com cidadãos e cidadãs exigentes e 
solldárlos. Pensamos, pois. ser este um momento privilegiado 
para dar a conhecer aos mais novos. e recordar aos mais 
velhos, alguns perfis de mulheres que, em tempos hoje 
Inimagináveis, deram o melhor de si a esse combate comum. 
Foram csao> Mulheres de Abril. mesmo antes de Abril o ser. 

FILHA de várias gerações de militares, quer 
por parte do pai, quer por parte da mãe, con­
trariando o horror à política cultivado na 
família, descobriu por si própria a sua di­
mensão mais nobre e generosa: a preocupa­
ção com as pessoas, e, dentre estas, as mais 
desfavorecidas. Ou seja a dimensão solidá­
ria da politica. Por ela desceu aos infernos 
dos bairros mais miseráveis de Lisboa (onde 
os operários vendiam o próprio sangue para 
pagar a renda da barraca que lhes servia de 
casa), forçou burocracias, escancarou portas 
para acompanhar e apoiar doentes e famílias 
no hospital de Santa Maria, fez seu o quoti­
diano dos operários qualificados da BP em 
Cabo Ruivo. Por onde passou, procurou pes­
soas. vítimas de injustiças e flagelações ini­
quas, inscreveu o seu nome na PIDE, pela 
recusa activa e militante em ser o que se 
pedia a uma assistente social. a ·'gota de óleo 
na engrenagem", teceu uma apertada malha 
de causas e de afectos que sempre a acom­
panhou, mesmo quando outras vozes a cha­
mavam para uma outra frente de combate 
mais politico, como aconteceu nas campa­
nhas eleitorais de 1958, 1962, 1969 e 1973. 
Contudo nesta nova frente, mais visível e 
convidativa ao protagonismo, sempre dei­
xou para outros (sempre muitos. sempre 
demais) esse estatuto, porfiando no seu 
combate discreto, mas eficaz. 

Como assis1ente social, foi política, e 
como política, foi assistente social. São 
palavras suas que resumem todo um progra­
ma que o passar do tempo e o agravamento 
das condições do pais, tomava mais exigen­
te e impaciente, perante os fracassos acumu­
lados da luta dos oposicionistas. particular­
mente dos militares, que apoiava e acompa­
nhava de perto. lado a lado com o compa­
nheiro de uma vida: João Varela Gomes. 

Quando este foi gravemente ferido 
naquela que ficou como última tentativa de 
derrube do regime, antes do 25 de Abril, o 
golpe de Beja de 1962, foi como Antígona 
queenfrentousozinhaafacemaisterriveldo 
regime fascista: a prepotência, a mentira, a 
cobardia, a desumanidade. Foi ainda como 
Antígona que iniciou o doloroso périplo 
pelas cadeias do fascismo, acusada de (lten­
tativa de alteração da Constituição por rebe­
lião à mão annadan, ou seja, por participação 
aetiva no golpe. A desproporção da acusação 
convidava a uma recusa frontal , que a pode­
ria livrar de ano e meio de prisão, restituin­
do-a à companhia dos quatro filhos peque­
nos, afastados também do pai, entretanto 
preso. Mas não foi esse o caminho. Gravou 
para si almicadeclaraçãoque faria perante a 
PI DE e repetiu-a as vezes necessárias sem a 
minima hesitação: «Não participei nem na 
preparação, nem no assalto ao Quartel de 
Beja. Não tive qualquer interferência. mas 
estou de alma e coração com o meu marido e 
os companheiros dele.» 

As paredes de Caxias, saturadas de 
mensagens cifradas de tragédia sofrimento e 
heroicidade, guardaram de si a memória in­
cisiva da coragem e do amor com que atra­
vessou esses subterrâneos do tempo, passan­
do o testemunho intacto a outros companhei­
ros. Coragem e amor que per.;eguiu e rein­
ventou num quotidiano de musgo e de renun­
cia, com estrelas secretas, resgatadas aos 
registos de lembranças fe lizes. Pequenas cin­
tilações com que escondia as lágrimas de si 
própria, mas sobretudo dos carrascos. para 
os poder olhar cara a cara, imperturbável e 
desconcertante. Ela podia imaginar o terrível 
efeito desse olhar vazio de emoção que 
transfonnava o confronto entre a vítima e o 
carrasco, no decisivo encontro entre a fra-

queza dos fortes e a força dos fracos. Por 
isso, nunca lhe assentou a figura«damãezi­
nha ou da mulherzinha cm lágrimas». Mãe 
Gena era (e é) o seu tratamento em família. 
É assim que o seu percurso singular se recor­
ta a partir desse memorial de insubmissão e 
rebeldia, a par do mais profundo e comoven­
te humanismo, intitulado Tempo de Resis­
tência, do seu marido João Varela Gomes, 
que, da Penitenciária de Lisboa a 28 de Ja­
neiro de 1962 lhe escrevia: 1<Agradcço-tc a 
tua coragem que sei nunca faltará. Nem a 
dignidade. São qualidades que fazem parte 
dctiJ>.Nuncafaharam,antesseacrescenta­
ram, se enraizaram, por cada hora que pas­
sou do lado de lá do humano. Apenas alcan­
çou a liberdade, à margem de qualquer lógi­
ca de cálculo ou de conveniência, e muito 
menosderenuncia, entregouorestodassuas 
energias à causa dos presos políticos, cuja 
tragédia, silenciada pelo poder fascista, ju­
rou denunciar, antes de mais como imperati­
vo de consciência. Infatigável, mobilizou de 
novo vontades. lançando as bases da futura 
Comissão de Socorro aos Presos Políticos. 
Foiassimatéao25deAbril,queelaapenas 
pôde festejar a 26. com a saída dos presos de 
Caxias. Foi o dia mais feliz de uma vida, cu­
jo esquecimento adensa o silêncio sobre o 
que de melhor temos para contrapor ao quo­
tidiano amargo e medíocre de hoje, tão con­
trário à alegria gregária do pais renovado de 
hávinteenove anos, queMãeGena / Mãe 
Coragem ajudou a construir. • 

•ce111ro de Doc11mentoçíio 25 de Abril 
da Univer-sidade de Coimbra 
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José Aurélio e o seu monumento, a Porta da Liberdade, no jardim Lusitânia, em S. Pau lo, Brasil 

José Aurélio: escultor de Abril 
VASCO LOURENÇO 

O FÓRUM DA A25A vem sendo utilizado 
paraacti vidadesvárias, nomeadamentepara 
a organização de exposições. 

Na passagem de mais um aniversário do 
25 de Abril. consider.imos desejável organi­
zar uma cxposição directamente relacionada 
com essa data. Procurámos um artista de 
Abril e, em boa hora, obtivemos a concor­
dància do José Aurélio, para uma exposição 
que retrate a sua ligação com o 25 de Abri l e, 
muito especialmente, com os militares de 
Abril e com a A25A. 

Era muito difícil acertar num alvo 
melhor: com efeito, o José Aurélio é, pode 
dizer-se sem hesitações, um escultor de 
Abril. 

A sua obra está cheia de realizações 
ligadas â. Revolução dos cravos. 

Desde sempre, o José Aurél io assumiu e 
manteve uma permanente disponibilidade 
para responder ás iniciativas de evocação de 
Abril. Não foram poucas as vezes que, fruto 
da nossa proverbial desorganização, recorre· 
mos aos seus serviços, à última hora, em 
cima dos acontecimentos, solicitando um 
projccto para ontem. Sempre com sucesso .. 

Para além dessa disponibi lidade há que 
ter presente as várias vezes em que tudo foi 
feito com tempo (são exemplos a própria 
medalha da A25A e a medalha do 20" ani· 
versá.rio do 25 de Abril) bem como o apoio 
dado para obtermos a disponibilidade de 
outros escultores (nunca defendemos, nem 
nós nem o José Aurélio, a prática de mono-­
polismos ... ). 

Por tudo isso, é-nos gratificante expor 
no Fórum da A25A, durante o mês de Abril 
de 2003 , trabalhos do José Aurélio. Não só 

os que foram realizados, mas também alguns 
que ainda não conseguiram passar de projec­
tos. Nomeadamente o projecto do monu­
mento idealizado para o Fone do Bom 
Sucesso, o projecto que não ace itámos 
implantar em local menos digno da Expo 98, 
para onde nos procuraram empurrar, ou o 
projecto de transformação da ex-escola da 
PIDE/DGS, a Sete Rios, que previa uma 
intervenção cm toda a Praça Humberto 
Delgado. 

Idealista permanente, activista de Abril , 
é mais uma jornada que o José Aurélio irá 
juntar à de Santarém de 1982, onde se cons­
truiu um extraordinário painel colcctivoque 
é pertença da A25A, à de S. Paulo no Brasil , 
onde se implantou um importantissimo 
monumento ao 25 de Abril , e a muitas 
outras, cujoresultadoestar:ipatentcnae:itpo­
sição. Valeráapena visitá-la. • 

Assembleia ceral ordinária da A25A 
POR CONVOCATÓRIA do presidente 
da Assembleia Geral da A25A, Garcia 
dos Santos, rea lizou-se no dia 22 de 
Março, na sede nacional, a Assembleia 
GcralordináriadaA25A. 

Na sessão, de que no próximo núme­
ro de O Referencial daremos relato cir­
cunstanciado, o presidente da Direcção, 
Vasco Lourenço, apresentou o relatório e 
contasdoexercíciodc2002quefoiapro-

vado por unanimidade. A Assembleia 
decidiu, por maioria, aprovar o aumento 
de quotas, proposto pela Direcção, para 
vigorar a partir do pró:itimo dia l de 
Abril. 

O presidente do Conselho Fiscal. 
Martins Guerreiro, usou da palavra para 
sublinhar o rigor do cxcrdcio de 2002, o 
desempenho da Direcção na captação de 
novos associados e o esforço realizado na 

cobrança de quotas em atraso. Martins 
Guerreiro teceu elogiosas considerações à 
actividadedaDirecçãorelativamenteàpro­
moçãocultural dcqueo Fórum25 deAbril 
é exemplo e ao dinamismo constante da 
divulgação do espirito do 25 de Abril. 

Por estas razões, o presidente do 
Conselho entendeu propor ã Assembleia 
um voto de louvor à Direcção, o qual foi 
aprovado por unanimidade. • 
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Presidente da Câmara Municipal de Grândola visitou a Sede da A25A. Acompanhado pelo presidente da Delegação este­
ve na sede Nacional da A25A o nosso sócio e presidente da Câmara de Grândola, Carlos Beato. Revestiu-se da máxima impor­
tância para a Delegação do Alentejo. esta reunião. com o presidente da Associação, já que se estabe leceram bases de trabalho 
para a celebração de um protocolo com a autarqu ia e a preparação de iniciat ivas no âmbiro do 30.º Aniversário do 25 de Abril, 
que e m Grândola irão homenagear Zeca Afonso. sempre presente na nossa memória. 

Núcleos 
de sócios 
no Alentejo 
TENDO em vista organizar e chamar sócios 
dispersos pelo Alentejo, criando uma estraté­
gia de contacto com todos, reuniu a 
Delegação com o sócio Rui Junqueira 
Lopes, que iniciou já contactos para organi­
zar os sócios de Êvora. 

A acção passa por se tentar reunir o 
número máximo de sócios da zona, indepen­
dentemente da sua situação e conseguir 
umas instalações na cidade, onde se possa 
fixar um núcleo. 

Por isso apelamos a todos os sócios, que 
lerem esta notícia e ainda não foram contac­
tados, que nos contactem. Queremos organi­
zar um encontro em Évora antes do 25 de 
Abril, para dar andamento e concretizar o 
trabalho iniciado pelo nosso camarada Gil. 
só este argumento é razão forte para todos se 
empenharem. Contacta-nos. • 

Medalha comemorativa 
DA AUTOR IA de José Fernandes está já dis- a Vespeira, autor do símbolo da nossa Asso-
ponivel a placa comemorativa do 29.º aniver- ciação. Além da medalha estão disponiveis, 
sário do 25 de Abril. Nas \'CfSÕCS em prata, como vem sendo hábito, outros artigos que 
bronze e liga de cobre e latão. Na sua compo+ assinalam as comemorações, nomeadamente 
sição, a medalha sugere o jogo do galo onde o lenços, bon6, esfcrognificas e isqueiros que 
25 de Abril ganha e no re\·erso apresent.a podem ser adquiridos na loja da sede nacional 
emblemas da A25A e do MFA cm homenagem ou junto das Delegações. • 



Tertúlias do 
Fim do Mundo 
NA DELEGAÇÃO do Alentejo já vamos para 
a «IV Tertúlia do Fim do Mundo». Será dia 28 
de Março. última SCllta-fcíra do mês. contando 
com a presença do nosso convidado, Delgado 
daFonsecaqucirálariçarotcma<{lmportãncia 
da imprensaestrangeirano25deAbril». 

As «Tenúlias do Fim do Mundo>> têm tido 
uma participação média regular de trinta pes­
soas. Informalmente e sem precooce11os. por 
vezes de fonna apaixonada e acalorada foram 
abordados os seguintes temas: 11A corrupção»: 
«A lmica potência elevada à mâxima potência, 
génese do terrorismou: e «Ü 25 de Abril e o 
voto cm branco>>. Como convidados para intro­
duzir os debates: Martins Guerreiro. Garcia dos 
Santos. Mário Tomé e Dumnd Clemente. 

A gastronomia alentejana. a cargo da pen­
são Fim do Mundo. tem sido e:<celentc e varia­
da merctcndo o nosso anfitrião e sócio Artur 
um agradccimemo especial, pela forma, esme­
rada e dedicada. como tem organizado e acom­
panhado esta iniciativa. • 

Espac:o 
Abril 
liberdade 
COM A PRESENÇA do presidente Nacional 
e o secretário da A25A, reuniu na sede da 
Associação um grupo de trabalho cm que 
além da Delegação, teve a presença 
Henrique Cayatte, José Romano e Hélder 
Costa. 

Ficou conslituido um grupo de trabalho 
com estas personalidades. que \ai estudar e 
apresentar uma proposta, para discussão a 
curto prazo. 

O <1Espaço Abril Liberdade)), é um pro­
jctto nacional de grande importância para o 
Alentejo em geral e em particular para 
Grândola. pois vai chamar aí muitos visitan­
tes nacionais e estrangeiros. além de vir a 
criar novos postos de trabalho. 

A próxima etapa será apresentar um 
esboço de proje<:to à autarquia e promover o 
debate com as forças vivas da região. • 

contactos 
da Delegação do Alentejo 

Além de poderem contactar-nos através da se­
de nacional, ou para a nossa sede na Rua Saca­
dura Cabral. (junto ao CEME) 7570 Grândola 
Podem também fazê-lo através dos telefones: 
Grândola: 966321574 Évora: 266705329 
Lisboa: 968027406 E-mail: Dela125a@clix.pt 
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A pintura do artista de Abril revela percursos de 1974 até aos nossos dias 

Retrospectiva 
de José Fernandes 
A T ERTÚLIA Jazz Bar apresenta uma expo­
sição/\·enda retrospectivadctrabalhosdeJosé 
Fernandes, pmior de Abril. utilizando vàrias 
técnicas e estilos. que \ão do <1cartoon)), ao 
óleo sobre te!ae nos transportam pelas obras 
num percurso artístico de 1974 aos nossos 
dias. 

A venda feita cm moldes originais mas 
sem ser um leilão. proporciona sobre o princi­
pio de igualdade e liberdade - valores funda­
mentais do 25 de Abri l - a todos a oportuni­
dade de poderem comprar as obras posta a 
venda a um preço lmico. Cabendo, natural­
mente aos compradores a liberdade de licita­
rem, oferecendo um preço superior por cada 
uma das obras. Licitações que irão sendo ins-

cri1as num mapa e detenninarão o preço final 
eorespcctivocompradordasdiversasobras. 

Fesiejardestaforma.maisumaniversá­
rio do 25 de Abril, é para todos nós. apesar 
da singeleza, umademonstraçãodequeo 25 
de Abril conlinua a poder-nos levar ao 
encontro de novas formas de valorização e 
evoeaçãodestadatahistóricafundamentalna 
história contemporânea Portuguesa. com 
consequências inequivocas para a Europa e 
para o Mundo. 

Em paz e sossego. vamos ao Bairro Alto 
à «Tertúlia)), Rua do Diário de Noticias. 60 ver 
esta exposição. De 15 de Abril a 5 de Maio no 
horário das 20 e 30 às 4 da madrugada. 

Vem e Trás Outro Amigo Também. • 
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DEBATE 

Mais do mesmo 
a quem não precisa 
e rigorosamente nada 
a todos os outros .... 
M AR IA MAN UE LA C R UZ EI RO * 

O MEU TESTEMUNHO ccntra·se priorita· 
riamente na relação dos jo\ens com o 25 de 
Abnl, panindo do pressuposto de que é a 
escola a pnncipal responsável pela transmis­
são e actuahzação constante desse legado. No 
eterno dilema entre teoria e prática decidi-me 
por esta Ultima. e partilhar convosco uma 
experiência de anos no contacto com profes­
sores e alunos das nossas escolas. Creio que 
algumas das minhas reflexões poderão com 
focilidadc aplicar-se a uma instituição como a 
Associação 25 de Abril, que, à semelhança do 
Centro de Documentação 25 de Abril. tem 
encarado como prioridade a procura de um 
mais estreito contacto com as nons gera­
ções. É pois dessa área comum que vou folar, 
deixando de parte muitas outras, especificas 
de cada uma das nossas msmuições. 

Sejam-me pennitidas duas reflexões de 
canktcrmuitopessoal : 

A primeira: quando há 15 anos entrei 
para o CD 25 de Abril, tive a grata (mas 
muito breve) surpresa de verificar que muito 
mais pessoas fa lavam do 25 de Abril. que de 
certamaneiraeleestavamais presentee mais 
vi\o no nosso quOlidiano. Co mentando o 
fac10 com alguns amigos, vi-os trocarem 
olhares de iocredulidade e mesmo de cspan· 
to, ao mesmo tempo que reduziam a cacos a 
mmha tão forte convicção: «Sabes porqu!? É 
que trabalhas num Centro de Documentação 
25 de Abril. E o nome explica tudo. Que 
maisnlloscja,ouvesa telefonistapronunciar 
dezenas de vezes as palavras mágicas: 25de 
Abril ... Mas quando passas a porta do gabi· 
netc, quando e a quem as ouves de novo?" 

Então era esse o segredo do súbito 
rca,ivar da memória colec1iva que cu me 
prepara\a para ligar com um eve ntua l 
a profundamento da consciênc ia cív ica e 
polhica dos meus conc idadãos .. 

Passei a estar mais atenta e pre\enida 
quanto à centralidade da nossa visão das coi· 
sas e, ao mesmo tempo, mais controlada na 
prontidão com que chamava à baila o 25 de 
Abril , em qualquer conversa banal. O meu 
caso podia bem ser de grave Hde formação 
profissionab1 ou então de fundamentali smo 
pnmãrio ... 

A segunda: bem recentemente. aquando 

da sua última deslocação a Coi mbra, 
Eduardo Lourenço ficou a conhecer o meu 
local de trabalho e, muito à sua maneira, 
entre o nostálgico e o irónico, lançou-me jà à 
saída: «É aqui , então, o seu 25 de 
Abril .. . eslime-o,eslime-o ... » 

Durante o arco temporal que separa 
es1es dois episódios, esli\e empenhada em 
inúmeras iniciativas do Centro, destinadas, 
justamente. a promo\·er, dar a conhecer e 
divulgar o 25 de Abril nas escolas, as quais 
culminaram, em 2000, com a produção da 
Maleta Pedagógica 25 de Abril - Uma 
A\entura para a Democracia. Um projcc10 
ambicioso. apoiado pelo Ministério da 
Ciência e Te<:nologia e pelo Ministério da 
Educação e destinado a todas as escolas do 
Pais com9", 10", J lº, e 12" anos deescolari­
dade. Um conjunto de materiais de natureza 
e grau de dificuldade muito di,ersos, desti­
nados a colocar o 25 de Abril na escola. a 
exigir tratamento histórico rigoroso e ade· 
quado à sua importância em Portugal e no 
mundo. Resposta às queixas insistentes dos 
professores de que não davam o 25 de Abril, 
porque não dispunham de material suficien­
temente crcdi\el a nível científico. nem 
atracti''º a nhel pedagógico. E é o repensar 
dessa av•en1ura, que me conduz a este balan­
ço muilo prm isório: 

A muitas escolas (sobre1udo do interior) 
a Maleta não chegou. E isto, apesar dos 
esforços que o Centro desenvolveu em con­
tacto directo com os Coordenadores das 
Áreas Educativas (CAE), substituindo-se à 
estrutura pesada. burocnllica e ineficaz do 
Ministério, quechegouaenviar-noslistasde 
escolas e respectivos endereços totalmente 
desactualizados. 

A outras escolas teril chegado. mas ficou 
nas mão de algum particular mais curioso ... 

A outras. ainda. chegou, e repousa (por 
abrir, como segredo mviolãvel) em qualquer 
depósito. à mistura com tantos outros mate­
ria is com idêntico ou superior interesse cien· 
tificoepedagógico. 

E as restantes? ... As restantes, claro, 
estão a ser compulsadas. trabalhadas por 
quem menos necessidade delas teria. Profes­
sores que «estimam>1 o 25 de Abri l, tão mal­
tratado justamente nos manuais (\'eja-se, a 

titulo de exemplo, a polémica noticiada no 
último O Rejere11cial em tomo de um incrível 
livro do4º ano) e que o encaram na sua dupla 
vertente histórica e cívica. Professores que 
nos visitam regularmente, solicitando pales­
tras, exposições. sugestões. ou o ferecendo 
trabalhos realizados nas suas escolas 

Professores que procuram igualmente a 
Associação pedindo quase sempre a presen­
ça de um militar de Abril, porque sabem que 
os caminhos da história são muitos e varia­
dos. e mais ainda as estratégias para a contar. 

Professores que já têm à sua disposição 
ricos e variados materiais, entre livros, 
vídeos, jogos de computador, sites na 
lnteme1, mas que, quando os não tinham, os 

ue se lembrou 
le dizer que um professor 

é um educador? E olhando 
para o lado o que veem? o 
que vemos? uma vida cívica 
marcada pelo cinismo. pela 

orrupção e pela cobardia, 
ma vida política vazia de 
rlnclplos e dominada pelo 
Jlentellsmo. um exerc1clo 
o poder. a todos os n1vels, 

.m completo desrespeito 
pelas regras básicas da 
democracia, um 
confrangedor défice de 
:ldadanla, numa sociedade 
1ue desliza alegremente 
para o abismo soclal. 

ot 

A esses sempre os ouvimos falar do 
25 de Abri l, com tanto entusiasmo e 
empenho que. por vezes. nos parece que 
sAo cada vez mais. Mas não. São uma 
mi no ria comparada com os que conti nuam 
(e continuarão) a reclamar pela falta de 
material .. 
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Desviei·me, certamente, do tema que me 
era proposto: Novos desafios para a Associa· 
çilo. Balanço de 20 anos. Mas não totalmente. 
Porque se é saudável a insatisfação que se adi­
vinha, ela não pode esgotar·se numa lógica de 
auto-critica penalizante pelo que ainda se não 
fez. Essa lógica pode levar-nos a oferecer mais 
do mesmo a quem não precisa e rigorosamen­
te nada a todos os outros. 

Todos os outros para quem nunca have­
rá material que chegue ... para estudar o 25 
de Abril. Do mesmo modo que, às vollas 
com a introdução das áreas de Formação 
Cívica e Educação para a Cidadania (maté­
rias actualmente obrigatórias nos cunicula, e 
que tanto têm a ver com o 25 de Abril) con­
tinuarão a olhar para o lado e a perguntar: 
porquê eu? Quem é que se lembrou de dizer 
que um professor é um educador? E olhando 
para o lado o que vêem? O que vemos? Uma 
vida cívica marcada pelo cinismo, pela cor­
rupção e pela cobardia, urna vida política 
vazia de princípios e dominada pelo cliente­
lismo, um exercício do poder, a todos os 
níveis, em completo desrespei10 pelas regras 
básicas da democracia, um confrangedor 
défice de cidadania, numa sociedade que 
desliza alegremente para o abismo social, 
económico e cultural. A caricatura grotesca 
do 25 de Abril, na sua versão mínima: uma 
democracia ocidental. 

O Observatório da Democracia, projec­
to verdadeiramente inovador, anunciado pela 
Associação 25 de Abril, para breve (e que 
saüdo vivamente) confinnará ou não este 
quadro assustador. Com uma Unica certeza: o 
futuro da democracia e do 25 de Abril (por 
mais que queiram, não se podem dissociar) 
depende, em última análise, da capacidade 
da escola, na sua dimensão educativa, os 
ensinarcpraticar. • 

•investigadora do Centro 
deDoc11mentação 15 de Abril da 

Unil'ersídade de Caimbra 



14 o ReFerencial •Janeiro - Março 

CONFLITO 

A Invocação da guerra 
preemptlva 
para conferir 
à Intervenção 
o carácter de legitima 
defesa é uma 
manipulação 
conceptual que 
não é Inocente 
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Até hoJ , para alem 
dos responsavels 
norte-americano 
e britânico, ninguém 
viu provas de que 
o Iraque esteja 
a violar 
as resoluções 
da ONU 

Equívocos de uma guerra no Iraque 
PEDRO PEZARAT CORREIA 

ESCREVER sobre a iminência de uma nova 
guem1 no Iraque, em meados Janeiro de 
2003, arrisca-se a ser redundante, na medida 
em que já foi dito e escrito tudo sobre as acu­
sações a Sadam Hussein, as razões e os inte­
resses de Bush, a legitimidade ou ilegitimi­
dade de uma intervenção decidida unilateral­
mente ou no Conselho de Segurança (CS), as 
wnscquências previsíveis. Já ninguém ouve 
as razões alheias cada um radicalizado no 
reduto dos seus axiomas. Este 1exto só che­
gará aos leitores em Fevereiro e, numa con­
juntura que evolui a um ritmodesconcenan­
te, o bom senso não aconselha a prever se o 
con!lito ascenderá. ou não, ao patamar vio­
lento e, caso afinnatívo, como ocorrerá 

Seguirei outra via 
Saliento, nesta fase preparatória de uma 

intervenção militar no Iraque, a massiva 
campanha mediática que a tem apoiado. 
Qual bem orquestrada campanha de marke­
ting que impõe a aquisição mecânica de um 
produto, a inevitabilidade da guerra é impos­
ta de fonna subtil e sistemática, para que se 
encare como natural. É a guerra perversa­
mente fundamentada nas filosofias cataclís­
mica e escatológica, que transcendem a 
racionalidade, nada mais restando que acei­
tá- laegerirosseusefeitos. 

O óbice da cobenura do CS será certa­
mente ultrapassado e não constituirá obstá­
culo se Washington decidir avançar. A admi­
nistração Bush vem repetindo à saciedade 
que privilegiará uma intervenção no quadro 
da ONU, mas se sente legitimada para avan­
çar isoladamente. E os EUA encarregar-se­
ão de apresentar provas para que a maioria 
no CS possa aprovar uma resolução favorá­
vel sem grandes problemas de consciência. 
Se as provas não existirem fabricam-se, o 
qucnemscriacasovirgcm. 

O historiador americano Anhur 
Schlcsingcr Jr. lembra, cm artigo no D.N. de 
12 de Setembro de 2002. t(Recordaremos este 

g 

' õ 

novo dia da infâmia?i>, o afundamento do 
navio da US Navy Mai11e na baía de Havana 
em 15 Fevereiro de 1898, atribuído a uma 
sabotagem espanhola nunca confirmada e 
que foi o pretexto para o desencadeamento 
da guerra hispano-amcricana que viria a iXJr 
fim à coloniz.ação espanhola cm Cuba e ini­
ciaria o período de protectorado americano, 
na linha do projecto do almirante Alfred 
Mahan para o domínio das Caraíbas. 

Mais recentemente recorde-se a chamada 
<mrmadilha de Rambouilleo1. que eliminou os 
obstáculos à intervenção da OTAN na Sérvia 
cm 1999. Negociava-se em Rambouillct a 
participação como força de paz da ONU no 
Kosovo, tendo-se chegado a um compromisso 
com a Sérvia. Entretanto e, nas costas desta, 
os EUA acordaram com o grupo terrorista 
kosovar UCK a classificação de terrorista 
era dos próprios EUA novas condições que 
sesabiainaceitáveisparaaSérviaaacrcscen­
tar ao texto já admitido por esta. Obviamente 
que a Sérvia recusou o que serviu de pretexto 
para o desencadeamento dos ataques aéreos. 

Até hoje, para além dos responsáveis 
norte-americano e britànico, ninguém viu pro­
vas de que o Iraque esteja a violar a resoluções 
da ONU. Com a notável excepção do ministro 
ponuguês Paulo Ponas que, no regresso de 
uma visita oficial ao Pentágono, quis iXJr-se 
em bicos de pés afirmando que vira provas 
insofismáveis das Armas de Destruição 
Maciça (ADM) do Iraque e da sua ligação à 
Al Qaeda. Um texto de Julian Berger no 
semanário britânico Grwrdian Week/y de 16-
23 de Setembro de 2002, «Bush mudies the 
intelligencc pooli), revela que a ClA acusa o 
Pentágono de manipular relatórios sobre o 
Iraque. Escreve o autor: <tPeça a peça a evi­
dência contra Bagdad exibida pelo presidente 
Bush e seus principais assessores tem sido 
postaemcausactomou-seclaroqucaargu­
mentação da administração foi construida 
com base numa leitura de informações dispo­
níveis que foi selcctiva, para usar uma lingua­
gcm modcrada.1> E acrescenta «(. .. )os falcões 

do Pentágono procuram construir um argu­
mento à prova de fogo (b11/le1proofJ para a 
invasão( ... ) Na falta de infonnaçõcs credíveis 
e objcctivas corre-se o risco de as decisões 
acerca da guerra e da paz serem tomadas na 
sombra.>1. O articulista salienta que já em 
plena Guerra Fria, Donald Rumsfcld e Paul 
Wolfowitz, actuais números um e dois do 
Pentágono, lideravam agências privadas de 
informações que entraram cm conflito com a 
CIA por sobrestimarem a ameaça soviética. 

As provas aparecerão, ou porque exis­
tem de facto, ou porque se forjarão. Ou, se 
forconsideradopreferivel, provocar·se-á um 
incidente que justifique a intervenção, um 
ataque a um avião que patrulha as Zonas de 
Exclusão Aérea, um conflito com a comissão 
de inspectorcs, um levantamento de curdos 
ou um confronto na fronteira do Koweit. A 
si tuação é potenciadora dos mais variados 
ca11sabelli. 

Dois outros equivocas importa destacar, 
muito sumariamente. dado o pouco espaço 
disponível. 

O primeiro respeita à invocação da 
guerra precmptiva para conferir à interven­
ção o carácter de legítima defesa. É uma 
manipulação conceptual que não é inoce11te. 

Há dois conceitos que não podem ser 
co11fundidos, a guerra preventiva e a guerra 
preemptiva. Esta é uma acção por antecipa­
ção que, na iminência de um ataque inimigo, 
édesencadeadaparaoncutralizar. É identifi­
cável com uma acção de legítima defesa. Já 
a guerra preventiva é levada a cabo na mera 
presunção de que um outro pode vir a cons­
tituir uma ameaça ou vir a dispor de capaci­
dade e vontade para desencadear uma agres­
são. É uma acção ofensiva não enquadrável 
no contexto da legítimadefosa. 

Éóbvioqueoquescestâaprepararcon­
tra o Iraque é uma guerra preventiva porque 

(Continua na pág. 16) 
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CON FLITO 

Manifestações em todas as partes 
do globo constltuiram gestos lnequlvocos 
de contestado a uma Intervenção mllltar 
das fOrc:as aliadas no Iraque. 
Como a documentada pela fOto 
que nos chegou de TOronto <Canadá> 
onde é vlslvel um manifestante 
com uma bandeira 
da Associação 25 de Abril 

Equívocos da guerra 
(Con1in11ado da pâg. 15) 
nada pennite afinnar que este esteja na imi­
nência de lançar um ataque. Mas responsáveis 
none-americanos e sectores favoráveis à guerra 
vêm-lhe chamando preemptiva que, de todo, não 
scrá,exactamentepelanecessidadedelheconfe­
rira legitimidade da auto-defesa. É este o senti­
do do documento da Casa Branca «National 
Security Stratcgy» de l 7 de Setembro de 2002. 

Esta chantagem terminológica abrirá o 
grave preceden1e de qualquer Estado se sentir 
legitimado para atacar um outro com o pre­
texto de que, no futuro, pode vir a constituir 
uma ameaça ou porque, pura e simplesmente, 
lhe desagrada o seu regime. 

O segundo equívoco relaciona-se com a 
invocação da proliferação das ADM como 
ameaça à paz e segurança internacional. Com 
certeza que o é, mas não se pode ignorar que 
são os possuidores dos maiores arsenais de 
ADM que assumem o papel de juizcs nesta 
causa. 

A Coreia do Norte abandonou o Tratado 
de Não-Proliferação Nuclear (NPT) para reto­
mar o seu programa de nuclcarização, como 

os EUA abandonaram o Tratado sobre Mísseis 
Anti-Balísticos (ABM) para prosseguirem o 
seu projecto de Defesa Anti-Mísseis (MD). A 
não-proliferação nuclear confronta-se com o 
facto de as poténcias nucleares membros per­
manentes do CS, EUA, Rüssia, Grã-Bretanha, 
França e China, estarem a violar o NPT, que 
todas subscreveram, optando pela contra-pro­
liferação que lhes garanta o monopólio 
nuclear. 

O NPT é muito claro na sua formulação 
Pretende impedir tanto a proliferação horizon­
tal, evitando que surjam novos possuidores de 
armas nucleares, como a proliferação vertical, 
travando a escalada nuclear dos Estados pos­
suidores e levando-os a desarmar até atingi­
rem o nível zero. Só a não-proliferação verti­
cal legitima a exigência da não-proliferação 
horizontal, sem o que se cai no chamado apar­
theid nuclear, no pressuposto de que «a minha 
bomba é boa, a tua bomba é má>). O que se 
constata é que todos os Estados possuidores 
continuam apostados no aperfeiçoamento e 
modernização dos seus arsenais e a incluir o 
nuclear nos seus conceitos estratégicos, como 

Tropas de artilharia das forças aliadas intervêm no deserto do Iraque 

uma componente indispensável da sua segu­
rança, enquanto se reservam o direito de 
actuar contra potenciais novos possuidores. É 
a lógica da contra-proliferação. O seu parado­
xo é que ela convida il proliferação horizontal, 
como a rc<:cnte entrada ao clube nuclear da 
Índia e do Paquistão vem demonstrar e não 
será a invasão do Iraque ou a deposição de 
Sadam Hussein que a travará. O maior risco 
virá, porventura, de organizações terroristas 
não-estatais que poderão ter acesso a enge­
nhos nucleares, eventualmente até a partir dos 
arsenais de Estados já possuidores. 

A contra-proliferação não elimina a 
ameaça nuclear. Pelo contrário, vai acentuá­
la. Só a inequívoca aposta na não-prolifera­
ção, por possuidores e não-possuidores, fisca­
lizada por organismos independentes e credí­
vcis, contribuirá para afastar e, a prazo, etimi­
nar,essaameaçamaiorqucéanuclearização 
de um conflito armado. Mais do que uma 
causa, a proliferação é uma consequência da 
ameaça nuclear. É assim desde a primeira 
hora, quando a URSS se tomou potência 
nuclear para anular o monopólio dos EUA. 

Não colhem os argumentos da legítima 
defesa ou da não-proliferação nuclear para 
justificar uma nova guerra no Iraque. Mas esta 
vai continuara ser apresentada como inevitá­
vel. E só será evitável se outras razões se 
impuserem. Por exemplo a crescente pressão 
da opinião püblica dentro e fora dos EUA, 
pode levar Washington a lembrar-se que essa 
pressão, naguerradoVietnam,estevenabase 
do recuo estratégico americano das décadas 
de 60 e 70 do século passado. Ou o risco de 
vir a enfrentar baixas excessivas que contra­
riem a preocupação das baixas-zero que tem 
dominado as novas guerras do pós-Guerra 
Fria. Ou ainda o rece io dos efeitos da guerra 
numa economia americana já fortemente aba­
lada. Ou, por fim, os reflexos negativos para 
George Bush nas eleições presidenciais de 
2004. Afinal razões que se prendem muito 
mais com interesses none-amcricanos do que 
com a verdadeira ameaça que o Iraque possa 
representar para a paz mundial. • 
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Associação 25 de Abril 
a favor da paz 
FIEL aos princípios que consagram a sua 
actividadc, a Associação 25 de Abril apoia 
todos os esforços de paz para evitar a guerra. 
Por isso subscreveu o Manifesto pela Paz e 
associou~se às manifestações e comicio-con­
ferência, realizados em Lisboa contra a possi­
bilidade de uma guerra com o Iraque. Nesta 
linha de intervenção, e com o objcctivo de 
sensibilizar a comunidade cm geral par.i uma 
cultura de paz, a Direcção da A25A decidiu 
mandar fazer um pendão a favor da paz para 
o colocar na fachada da sede nacional e que 
O Referencia/ desde já adopta fazendo dessa 
imagem a capa desta edição. Trata-se de uma 
ilustração da autoria do nosso prezado conW­
cio José Fernandes e que tem como elemento 
principal o slmbolo do 25 de Abril. A imagem 
contida na simbologia do cravo que se sobre­
põe à G-3 é envolvida pelas estrelas dos esta­
dos-membros pretendendo signi ficar o eco 
do grito libertador do 25 de Abril e propagá­
lo a toda a União Europeia que se deseja mar­
cada pela paz.. 

A convocação para a paz tem sido feita 
por verdadeiras marés humanas formadas 
por cidadãos em todo o modo. É um movi­
mento que não pára de aumentar cm cada dia 
queaguerrapareceestarmaispróxima 

Em Lisboa, a A25A associou-se aos 
movimentos de protesto contra a guerra ao 
Iraque integrados nas manifestações que se 
realizaram em Lisboa nos dias IS de 
Fevereiro, e 22 de Março e à conferência­
comício realizada dia 1 de Março, na Aula 
Magna. Dois momentos em tempo diferen­
tes mas com o mesmo registo: o pendor da 
paz e a exigência do respeito pelo Direito 
Internacional na ordem vigente nas Nações 
Unidas. 

Maria de Lurdes Pintasilgo enalteceu a 
importância das manifestações em todo o 
mundo contra a guerra e apontou-as como 
um sintoma de que estamos perante uma ver­
dadeira demonstração de democracia directa 
global. Uma ideia interessante para opor à 
nova visão imperial. • 

Milhares de pessoas concentraram-se no Porto para clamar pela paz 

Em lsboa, a A25A 
associou-se aos movimentos 
de p otesto contra 
a gu rra ao Iraque 
nas manifestações 
que SE realizaram 
em Lisboa nos dias 
15 de Fevereiro. 
e 22 de Março 

Rangel de Lima 
recorda 
generais 
para a paz 
AMOR à paz, humanidade, responsabilida­
de e consciência são valores perenes. Esta 
mesma consciência tiveram-na os generais 
da NATO que na década de 80, juntamente 
com camaradas do Pacto de Varsóvia, se 
constituíram na Reunião de Generais na 
Reserva da OTAN e do Pacto de Varsóvia . 

Perante a iminência de guerra 110 

lr.ique, vale a pena recordar, ainda que 
muitosucintamente,ogestodehomensque, 
tendo sido treinados para a guerra e pese 
cmborafossemdeculturasdiferentes, face à 
ameaça destruidora do nuclear, foram capa­
zes de se encontrar para par.ir e reílectir 
sobre a paz. 

O tenente-general Rangel de Lima foi 
um dos raros mili tares portugueses a panici­
par nessa iniciativa. Incomodava-os, sobre­
tudo, o perigo causado por unt conn ito 
nuclear,jáqueadestruiçaoconscquenteà 
acção militar era imensamente despropor­
cionada face à noção de utilidade social da 
guerra. 

A realidade mundial hoje é outra, bem 
diferente daquela que se viveu em plena 
Hguerra--fria>i. Porém, diante da ameaça de 
destruição de nações, o paradigma político é 
o mesmo. Ontem como hoje, sublinhou o 
tenente-general Rangel de Lima a O 
Referencia/, «a única soluçao para evitar a 
guerraéfomentarasrelaçõesentrepaiscs»e 
mantera hierarquia de valores sociais con­
vergentcsàculturadapaz. • 
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CONFLITO 

De todas as gestas 
de Joõlo Paulo li ligados 
ao problema do Iraque, 
sobretudo, perpassa 
a consolador.i evidência 
de que. neste conflito. 
a guerra nao sera religiosa 

Mediação do vaticano 
JOSÉ: ANTÓNIO SANTOS 

PERANTE o grave conflito do Iraque e a 
iminéncia da guerra. a diplomacia do 
Vaticano revelou uma vez mais a sua 
extraordinária capacidade de lançar pontes 
de diálogo e de se assumir como uma ins­
tãncia mediadora de recursos inigualáveis. 

Discreta, sábiaemilenar,adiplomacia 
do Vaticano tem no pontificado de João 
Paulo [] o carisma do «Papa que mudou o 
mundo)) e a determinação de um grande 
crente empenhado em derrubar todos os 
muros que ainda separam o Homem, comu­
nidades, povos e nações. 

Neste advento de guerra. o Va1icano 
não poderia assistir impávido e sereno ao 
desfilar do corropio diplomático de rcprc· 
sentantes dos EUA. de estados membros da 
União Europeia e do Conselho de 
Segurança das Nações Unidas. 

Ao duvidoso conceito da <(guerra pre· 
\Cntiva» imponava opor e demonstrar não 
apenas a doutrina da «guerra justa>) mas, 
sobretudo, apresentar o valor da paz. 

Neste contexto e na fidelidade ao prin· 
cipio de que <(cada cidadão e cada gover· 
nante deve trabalhar no sentido de evitaras 
guerras» (Cmecismo da Igreja CarOlica: 
2308),JoãoPaulolldecide.contraacor· 
rente, dar um sinal ao mundo e, cm panicu· 
lar, ao novo império, de que se os homens 
quiserem vale a pena dar uma oponunidade 
à paz. 

Enquanto o Conselho de Segurança 
apreciava os resultados de recentes inspcc· 
ções no Iraque: enquanto Blair e Bush se 
envolviamcmesforçosdeguerra:enquanto 
de Paris e de Moscovo se ouviam ameaças 
de veto; João Paulq li mandava a 13agdad 
um dos purpurados de maior prestígio da 
Cúria Romana, o cardeal Roger Etchegaray, 
com uma mensagem pessoal para o 
presidente Saddam J1ussein e, simultanea­
mente, recebia o vicc·primeiro·ministro 
iraquiano Tarek Aziz, um cristão caldeu, no 
Vaticano. Dois homens de missões difíceis 

cardelals 
:>ger Etchegaray 
Pio Laghl foram enviada 
João Paula li a missões 

ncels para lançarem 
>ntes de diálogo 
n defesa da paz 
diplomada do Vaticano 
>nt,nua actlva 

e de mundos diferentes cruzavam os ares 
cm busca de soluções para evitar a guerra: a 
disponibilidade de o Iraque aceitar as con· 
diçõcs da ONU e a garantia de todas as dili· 
gências diplomáticas do Vaticano para 
defender as difíceis razões da paz. Além do 
arriscado conteúdo político de que cada 
uma destas missões foi portadora. 
Etchegaray e Aziz deram um inequívoco 
testemunho rel igioso. O cardeal católico 
celebrou a eucaristia, cm liberdade, num 
país muçulmano; o ministro iraquiano 
rezou cm Assis junto do túmulo de S. 
Francisco. Gestos simbólicos a marcar a 
?OSSível convivência entre o Islão e o 
Cristianismo. Mas, João Paulo li foi mais 
longe. Numa decisão corajosa, pela implici· 
ta oposição à cultura de guerra do novo 
império, manda o cardeal Pio Laghi a 
Washington como seu enviado especial ao 
presidente George W. Bush. Tal como o car· 
dcal E1chcgaray, o cardeal Laghi é um 
«peso pesadoli do Vaticano. Fe1 amizade 
com George Bush pai, quando este era vice· 
presidente de Ronald Reagan, chegando a 
ser seu parceiro de tén is e, mais tarde, a 
desfrutar de entrada livre na Casa Branca. 
Laghi transmitiu ao presidente Bush as ini· 
ciativas tomadas pelo Vaticano no sentido 
de contribuir para o desarmamento e a paz 
no Médio Oriente; Bush explicou ao men· 
sagciro do Papa as razões dos EUA. 

Justificações para a «guerra preventi· 
va» encontram.nas os seus detractores no 
cheiro fétido do petróleo e na consolidação 
hegemónica imperial e os seus defensores 
na diabolização do ditador Saddarn 
Hussein. 

Das iniciativas diplomáticas do Papa 
fica o elevado preço do empenhamento na 
mediação para a paz. com um distancia· 
mento sem precedentes nas relações entre o 
Vaticano e os EUA. Mas, de todos os gestos 
de João Paulo IJ ligados ao problema do 
Iraque. sobretudo. perpassa a consoladora 
evidência de que, neste conflito , a guerra 
não será religiosa. • 
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o llmlte fundamental 
da teoria da guerra Justa 
residiu na sua Intenção 
prioritária: Impedir 
o recurso à força, onde 
fosse absolutamente 
necessário 

Intervenção militar no Iraque? 

ESTE É O MOMENTO para nos 
interrogannos - Clausewitz onde es­
tás tu?- em que consiste a arte da 
guerra neste inicio do século X.XL 
em que se desconhece onde está o 
inimigo, onde estão as fronteiras, 
quais são as armas (Jean Daniel). 
Como o referia, em 1870, Faidhcrfc 
a Gambctta: «Não gosto da guerra, 
ainda que a tenha feito, ou melhor, 
porque a fiz toda a minha vida.)> 

1. Ninguém pode estranhar o cuidado ético 
da Igreja Católica no tocante a problemas 
como os da justiça e da vida. É bem oponu­
no destacar esse encargo, por mais delicade­
zas que levante. Inquietantes são o silêncio. 
o vazio ou os equívocos dessa atitude servi· 
çal em alguns períodos históricos. Felizmen­
te que, por contraste, pessoas e tendência 
opostas matizaram, noutras suas épocas. o 
precei10 evangélico: ··Não matarásº'. 

Sem confusão de papéis e terrenos de 
acção, a comunidade da Igreja é solici tada a 
promover sempre a dignidade da pessoa, a 
defendê-la das injustiças. a questionar abso­
lutismos de decisão e a fonnular propostas 
de construção social, endereçadas aos seus 
membros. Mas, na cooperação com tudo e 

O. J ANUÁ RIO TO RGAL 
M EN DES FE RREIRA 
Bispo das Forças Armadas e Segurança 

com todos. a Igreja dirige-se, em espírito fra­
terno, que não imperial, a tantos quantos se 
solidarizam com uma ética global, chama-sc­
lhe humanismo. versão plural, transfonnação 
do mundo. 
2. Que julgar da hipótese, senão da quase 
certeza da intervenção militar no Iraque, por 
parte dos Estados Unidos? 

À luz da concepção da 11guerra justa" 
não hã quaisquer dúvidas quanto à sua 
ilegitimidade. 

A justificação do ius in bellum (direito 
para a guerra) supõe um conjunto de condi­
ções, as quais o viabilizam numa instância 
extrema, a saber: 
a) a guerra deve ser declarada e efectivada 
por uma autoridade legitima; b) deve servir 
para defender bens e direitos de carácter 
essencial, colocados em risco por uma amea­
ça injustificada; c) urge esgotar todas as 
alternativas possíveis, antes de optar pela 
força; d) o mal provocado, cm resultado do 
conílito,n!lodevesermaior quca injustiça a 
superar. 

Refira-se, a propósito, que estas exigCn­
cias foram, gradualmente, acentuadas pela 
fundamentação da atitude defensiva. Embora 
muitos autores não considerem haver dife­
renças entre <1guerrajusta»(queédefensiva) 

e a «defensiva>1 (que é justa), outros, cha­
mam a atenção para o facto de estarem agora 
melhor contempladas as motivações da 
noção clássica, sobretudo, no respeitante à 
injustiça que origina o conflito, ao último 
recurso, à proporcionalidade entre as conse­
quências e as da situação originária, e, por 
fim, à decisão inquestionável do Estado (') 

Esta a razão por que é privilegiada a 
nomenclatura de autodefesa ou guerra defen­
siva. Numa visão primeira, ia-se logo para a 
guerra em nome dos direitos calcados, como 
quem vinga a desonra da família. Não havia 
tempo ... nem feitio para a concertação diplo­
mática, para o esforço humanizador. para a 
ponderação da equidade. 

Naprática,olimitefundamentaldateo­
ria da guerra justa residiu na sua intenção 
prioritária: impedir o recurso à força, onde 
fosse absolutamente necessário. 

Mas, contemporâneamente, a perspecti­
va defensiva sublinha o esforço para altema­
tivas ao derradeiro recurso. 

Destaque-se a ilegitimidade da guerra 
ofensiva, preconizada por Pio XII, a priori­
dade da solução política em relação com a 
mi litar, de acordo com a encíclica Pacem in 
Terris, quando o Papa João XX[)[ propõe a 
superação dos diferendos 1mão com as annas 
mas por meio de negociações e acordos)) (nº. 
126), e, a Constituição Pastoral Gaudium el 
Spes, do Concilio Ecuménico Vaticano li: 
<1esgotados todos os meios de negociação 
pacifica, não se poderá negar aos governos o 
direito de legítima defesa>1 (nº. 79). 

Esta é, nos nossos dias, a orientação do 
Papa João Paulo li, cuja súmula de pensa­
mento se consubstancia no <1Discurso ao 
Corpo Diplomático acreditado junto da Santa 
Sé, em 13 de Janeiro de 2003n, onde reafinna 
que «a guerra nunca é uma fatalidade e é 
sempre uma derrota para a humanidade>1. 

E, no seguimento da guerra do Golfo, 
colocado perante a novidade duma guerra 
ofensiva, o Papa enuncia o conhecido princi­
pio: «Como recordava a Carta da Organização 

(Contin110 na pág. 10) 
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CONFLITO 

Figuras públicas 
portuguesas misturaram se 
com gente anónima numa 
mole humana de boa 
vontade a pedir a paz 
e a soluço\o dos conflitos 
no ãmblto das Nações 
Unidas e no quadro 
do direito Internacional 

João Paulo II ao corpo diplomático: «A guerra nunca é uma ratalidade e é sempre uma dermta para a humanidade.• 

Não há guerras santas ... 
(Continuado da p<ig 19) 
das Nações Unidas e o Dtre1to Internacional, não 
podemos recorrer a ela [à guerra). mesmo quan­
do se trata de garan11r o bem comum, a não ser 
como Ultima possibilidade segundo condiçõc:s 
mu1torigorosas,semnegligenciarasconscquên­
cias para as populações civls durante e depois 
dasoperaçõesmihtarcs.11(') 
l No âmbito da rcspc1labilidade para com o 
direito mtcmacional e os 1mpera11vos ~icos não 
estaremos a favorecer a manipulação de 
Saddam7 Não se poderá vir a alflbuir à União 
Europeia a cumplicidade com a desordem. sob o 
prctcxtodcumaatitudecritica? 

Niio configurarão as posições da Igreja 
Católica, no mais alto do seu magistério, o cola­
boracionismo com forças 1dcol6gicas e com a 
tirania implantada. havendo um dia a história de 
as julgar como cobardes face ao «eixo do mal>1? 

O relatório Uma década de me11t1ra e 
repta do Presidente George Bush, apresenta­
do em 12 de Setembro de 2002 ao Conselho 
de Segurança, invoca contra o Iraque odes­
respei10 pelas dezasseis resoluções das 
Nações Unidas; a posse de armas de destn.11-
çllo maciça no presente e no passado; a viola­
ção dos direitos humanos; o terrorismo e~ 
lhimento de organizações palestinianas); a 
existência de prisioneiros de guem; os bens 
confiscados durante a gucm do Kov.eit e o 
desvio do programa «Petróleo contra alimen­
tos)>.(') 

No entanto, antes da resolução 1441 
emanada do Conselho de Segurança, decor­
rente daquela nota de culpa, cm 8 de No­
vembro de 2002, o presidente da Conferencia 
Episcopal dos Estados Unidos, numa carta 
endereçada a G. Bush, a 13 de Setembro, 

torna pública a discordància dos bispos. con­
cluindo por uma pergunta e um pedido: «Para 
chmmarsérias ameaças, teria êxito ouso pre­
ventivo e antecipado da força, ou. pelo con­
trário. que impacto teria sobre a população 
civil, outra guerra na Iraque?{ ... ) lhe pedi­
mos que. com urgência, dê um passo atrás 
nestafrontciradagucm{ ... ).»(') 

Atéàsactuais in,cstigaçõesemcurso(e 
subscrevo esta reflexão por rnlta de 11 de 
Março de 2003), verifica-se, duma fonna 
genérica: a) a inexistência de provas no 
tocante ao relacionamento com a Al-Quaeda; 
b) a ausência de descoberta de annas signi fi ­
cativas, cm contraste com outros países, cujo 
arsenal é do conhecimento público; c) a não 
excepção, infelizmente, da brutalidade de 
Saddam no campo dos direitos humanos, em 
relação a Estados cuja legitimidade não 



assenta na escolha democrática, e com alguns 
dos quais os Estados Unidos mantém uma 
grande proximidade; d) o menos significati­
\'O perigo para os países vizinhos. dada a 
S1Jperv1são do território, após o embargo; e) 
a vigência de raizes mais profundas no pro­
cedimento da administração norte-america­
na, na óptica de alguns analistas. em que 
sobressaem a sinalização do Iraque enquanto 
platafonna do terrorismo internacional, a 
CUJO índole se prende a eloboraç!o da teoria 
da guerra prcventiva(«a únicadefesaconsis. 
te em apanhá-los agora [aos terroristas]. onde 
quer que se encontrem, antes de eles pode­
rem estar cm condições de mganimr o seu 
golpe)>)('); o domínio do golfo arabo-pérsico 
e de seus conhecidos recur.;os; por fim, o 
super-domínio duma ordem mundial atra\és 
do redesenho geográfico da regi!lo e de 
demais proJccções geopoliticas. 
4. Atentos estes considerandos, concluo que, 
do ponto de vista ético-jurídico, ao qual faz 
apelo a concepção eclesial, nenhumas razões 
sobram até ao momento, a justificarem medi­
das de cx1remo recurso. Rele\e-se a inexis­
tência da aprovação devida, por pane do 
Conselho de Segurança, de uma guerra ofen­
siva, e a ilegi11midade de uma concepçllo 
defensiva, sob as roupagens de ((guerra pre­
\en1iva>1,aqual,cntrc vários indtces,subcn­
tende o cariz fundamentalista de opções dou­
trinais (não há guerras santas ... Só a pazoé!) 

Pensadores católicos dos Estados Uni­
dos, como M. Novak e G. Weigel, sustentam 
a especulação referenciada, enquanto moda­
lidade de autodeksa contra possí-.eis ou reais 
ameaças. 

Esta teoria redunda na consagração de 
um direito de ingerência, sem pcias nem 
norte, sob os \entos do unilateralismo. con­
trabalançando os interesses. a ausência da 
protecçllo Jurídica. O direito à autodefesa 
pressupõe a ameaça de um ataque real e imi­
nente e não o nsco de um ataque potencial. O 
subjccuvismo de posições unilaterais, para 
além das impostas fragilidades impostas ao 
único areópago universal de dccis.'lo Jurídica, 
agrava-se com a dependência consentida de 
alguns países e suas políticas, em nome de 
alianças cuja fidelidade seria ianto mais res­
pcit{wel quanto assentasse na lucidez e liber­
dade criticas. As opções de\eriam incluir o 
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proporcionais às carências de quem se lhe 
alia, é inaugurar uma relação unidimensio­
nal de aproveitamento. Mas o utilitarismo 
explica conúbios desta lndole. 

Chama-se a atenção. por fim, para a 
ambivalência das acusações norte-america­
nas. sem clareza nem distmção, onde o pri­
mado equívoco das acusações (armas maci­
ças?. derrube do regime, etc. etc.) ombreia 
com emocionalismos próprios da mística 
«eixo do mal». A única forma de recuperar 
as pressões psicológicas, que distinguem as 
imposições fundamentalistas. é o testemu­
nho do bem civilizacional, que sacode os 
fanatismos (quaisquer sejam eles). Se os 
Estados Unidos construissem hospitais e 
Jardinsdeinfancia,universidadesefãbricas, 
lares de terceira idade e estruturas de água 
potável ... , não seria preciso desarmar nin­
guém. Mas. pessoalmente. sou de opinião 
que o desamie deve ser efecth·ado por ou­
tras formas e modalidades de não violência. 

o direi ·o utodefesa 
pressupõe a ameaça 
de um ataque real 
e Iminente e nao 
o risco de um ataque 
potencial. A luz 
da conceptao da guerra 
Justa a lnterveçào 
no Iraque é Ueattlma 

E volto, mais uma vez, a Freud: i<ludo o 
qu~fomcnteeevoluçãocultural,actuaoontra 

aguerra>~1) 

E o terrorismo. acrescento. • 

Josi &gura Eixr.arroga. Violéncia e gUCT1"m. ln 
Marcumo Vida/ (org ), l11cu Teológ1cu, trud_, 
Petrópolu. Ed. Vo:e.r, 1999. pp. 739-761 

'Osservatore Romano, 18deJaneirode1003 

'lgnocio Ramonet. A era da gucmi perpé1ua, m le 

Monde D1plomahque. Ed. ponuguesa, lllm'fO 1k 

1003, 11 ~ 48. pp. I e 16-17 

'Wiltan D GregQ1')', Cana sobre o Iraque, m 
ComunidadeCristldaSerradoPilar, VilaNow.1de 

Gwa, 10 de No1-embro de ](}()]_ Cfr Também 
J1mm_1· C(lrter, Guem justa ou injusta. ln Visão. 

li.sboa. IJ'/9deMarçode1003. n" j]J,p.84 

'Jame.r Hi.lrlbey; an11ga direr:lfJI" da CJA, in I 

Ramonet, ur1 c11.. p. 16 

'Porq~ • gllt'mi? Rcncxõcs sobre o dcstmo do 
muodo. 1rad. luboa. Ed. 70. p. 7j 

direito. Finnà-las na dependência da força, A forma de recuperar pressões 1>s icológicas é o testemunho d o bem civilizac iona l 
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Vasco Gonçalves 

um General na Revolução 
DAVID MARTELO 

COM O TÍTULO em epigrafe, acaba de ser 
publicado o segundo volume da colecção 
t< Histórias da Histórian, editado pela Edi­
torial Nmicias. Tal como o anterior, também 
esteéumtrabalhoderecolhadetestemunhos 
da Revolução dos Cravos, elaborado no 
âmbito do Centro de Documentação 25 de 
Abril (Universidade de Coimbra) e da res­
ponsabilidade de Maria Manuela Cruzeiro. A 
autora, profunda conhecedora dos meandros 
da Revolução, apresenta-nos um trabalho 
com a alta qualidade a que sempre nos habi­
tuou, conduzindo com assinalável mestria o 
diálogo com o general Vasco Gonçalves 
(VG), como o fizera, anteriormente, com o 
general Costa Gomes. O prefácio da obra é, 
só por si, um felicíssimo exemplo da grande 
sensibilidade, sólida preparação e inteligên­
cia com que a autora «pegan no tema da 
entrevista. É profundamente consolador po­
dennos atestar que a colaboração entre a 
A25A e o CD25A constituiu uma afortunada 
decisãocqueosresuhadosestãoàvista. 

Tratando-se de uma entrevista, a recen­
são da obra não pode ficar, apenas, pela apre­
ciação do trabalho de quem a conduz. Vasco 
Gonçalves é, embora de modo diferente, o 
1(outro>) autor - em rigor, autor e protagonis­
ta. Deste modo, a Maria Manuela perdoar­
nos-á que utilizemos o restante espaço de 
que dispomos para uma breve análise ao de­
sempenho do entrevistado. 

Antes disso. importa avisar o leitor 
menos conhecedor do autor destas linhas. 
que nos posicionámos, durante a Revolução. 
entre aqueles <<pequenos e médios» capitães 
de Abril que consideravam a via e leitoral 
como Unica fonna de progredir rumo à 
Democracia. Não pertenceríamos - segundo 
o critério de VG - ao que ele designa por 
<tmilitares mais esclarecidos do MFA)1 (p. 
120). Como nós, muitos outros haviam assis­
tido à luta que a oposição democrática trava­
ra, durante o Estado Novo, para obter o direi­
to a eleições livres e justas. Era natural, por­
tanto, que encarássemos a via eleitoral com 
algo de verdadeiramente sagndo e inultra­
passável em tennos de legitimidade. Por 
conseguinte, concordamos com o entrevista­
do quando, muito justamente, afinna que << 
[ ... ] é preciso ver que o MFA não era um 
movimento revolucionirio. Precisava de der­
rubar o fascismo para poder pôr fim à Guerra 
Colonial por meios políticos, mas não tinha 
ao princípio, no seu horizonte, uma revolu­
ção social.» (p. 67) 

A breve trecho, porém, se colocou. a 
hipótese de o MFA, transformado cm movi­
mento revolucionário, se constituir em van-

O gonçalvismo em letra de forma 

guarda do povo. Conforme VG recorda a 
propósito do discurso do Sabugo, << [ ... ]não 
podíamos perder por via eleitoral as conquis­
tas que o povo português ia alcançand011. 
(p.1 16) 

Aqui, dando de barato a própria contro­
vérsia que este conceito encerra, era preciso 
saber se essa vanguarda existia, isto é, se o 
MFA dispunha dos meios humanos capazes 
de materializar esse autêntico mmor da revo­
lução. A este propósito, diz-nos VG: «( ... ]a 
maior parte dos oficiais (nomeadamente do 
QP) despertava agora para a consciencial iza­
ç.io dos grandes problemas do país através 
do contacto directo com a realidade social 
portuguesa f ... j Tomava-se, por isso, neces­
sário um forte enquadramento político [ ... ] 
que conduzisse ao esclarecimento e à adop­
ção de uma linha de acção coerente. de acor­
do com o Programa. Ora nós não dispúnha­
mos de um nUmero de militares suficiente­
mente preparados para tal trabalho politico.n 
(pp. 125-126) 

Se não dispUnhamos, os «militares mais 
esclarecidos do MFA)) deviam sabê-lo 
melhor do qljC ninguém. A recordação da 

assembleia do MFA de 8 de Julho de 1975 
proporciona, a este respeito, uma das passa­
gens mais reveladoras da entrevista. Vasco 
Gonçalvesrecapitulaasideiasdoseudiscur­
so de então e admite que, pouco tempo 
depois, tinha chegado à conclusão de que a 
ideia da existência de uma vanguarda políti­
ca era um conceito que (<estava demasiado 
avançado em relaçãoaograudeamadureci­
mento político dos militares1J. (pp. 179-180) 
Depois, relembra que, na mesma assembleia, 
foi apresentado o Documento-Guia da 
Aliança Povo-MFA que, no seu entender, 
«era até maisradicaldoqueomeu,eos dois 
foram aprovados no mesmo dia, apesar de 
um discurso moderado que o general Costa 
Gomes fez no início dessa mesma assem­
bleia e com o qual também concordei)) (p. 
180) - o que, convenhamos, não traduz um 
grau de «esclarecimcntm> particulannentc 
firme. 

O Programa do MFA(PMFA)também é 
invocado, diversas vezes, de fom1a algo 
hesitante e contraditória. Por um lado, afinna 
VG que «É bom que se saliente que nós 
empenhámos a nossa honra e compromete­
mo-nos uns com os outros sobre o Programa 
do MFA)>, (p. 57) o que carece de algum 
esclarecimento adicional. Quem ler esta afir­
mação e não tiver andado nos meandros da 
conspiração poderá ser levado a imaginar 
que o Programa foi amplamente discutido 
antes de 25 de Abril de 1974 e devidamente 
aprovado e jurado. É preciso que fique para 
a História que a generalidade dos militares 
de Abril teve conhecimento do dito 
Programa ao mesmo tempo que o resto do 
povo português, isto é, a 26 de Abril de 1974. 

Ainda a propósito do mesmo documen­
to, VG discorda de Dinis de Almeida quando 
este o classifica de ufranca e preocupante 
generalidade)>, replicando que o PM FA com­
preendia «um processo de democratização 
com a instauração de liberdades e direitos 
pollticos e sociais. a realização de eleições 
livres para uma assembleia constituinte, uma 
política económica posta ao serviço do povo, 
particularmente das camadas mais dcsfavo­
n:cidas, o que implicava, necessariamente, 
uma estratégia antimonopolista. Tratava-se, 
pois, de princípios orientadores e não gene­
ralidades.» (p. 59) Mais á frente, porém, 
revelabastantemenosentusiasmoaoreferir: 
11Se ler o Programa do MFA, verá que é um 
documento simples, uma declaração de prin­
cípios simples, apesar de responsável .1J 
(p.115) 

Ao apro11'.imarmo-nos do final da entre­
vista percebemos a enorme ferida que VG 
guarda relativamente ao Grupo dos Nove. 
Não nos aloogaremos na apreciação desta 
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polém;""'"'';'·"P<ra"'º''"'j'"'ºq"' Um geo-comprom·1sso sejam os próprios visados a fazê-lo. Mas 
importa salientar que a mágoa sentida por VG 

o faz mergulhar numa contradição repetida- t f d 
moo«•florad"º'º"'º'"""";'"'"'°"' rans orma or 
fessadaescassezde«quadrossuficientcmcnte 
prcparados)1 e a espécie de teimosia em. 
mesmo assim, querer avançar em passo ace­
lerado. É dificil, por conseguinte, dctenninar 
se se trata de preclara lucidez ou teimosa 
cegueira a afinnação que faz, em jeito de 
remate: 

11Emconclusão:adiferençaestavanafor­
ma como era encarado o atraso da consciência 
social. Os moderados consideravam-no, quase 
fatalisticamente, como obstáculo às transfor­
mações revolucionárias; os outros, os chama­
dos gonçalvistas, viam-no como um desafio à 
nossa capacidade mobilizadora.11 (p. 201) 

Verdadeiramente comovente é a aprecia­
ção que faz de Meto Antunes (p. 207 e sgs). 
Talvez se não tenha feito, até este depoimcn-
10, uma tão rigorosa como justa dislinção 
entre o que separava o pensamento de Melo 
Antunes do voluntarismo gonçalvista. Que 
esia distinção tenha sido feita por VG, com 
tanta seriedade, é, naturalmente, um aspecto 
que merece ser aplaudido. 

ver~ aa iro tratado 
sobre o go11çalvlsmo, 
o livro tem o enorme 
merito histórico 
de revelar todas 
as virtudes e contradic:ões 
da figura de Vasco 
conc:alves. A franqueza 
do entrevistado 
e a fraqueza de multas 
das suas poslc:ões 
permitem fazer 
deste depoimento 
o que cada um quiser 

Verdadeiro tratado sobre o gonçalvismo, 
o livro tem o cnomlc mérito histórico de 
revelar todas as virtudes e contradições da 
figura de Vasco Gonçalves. A franqueza do 
entrevistado e a fraqueza de muitas das suas 
posições permitem fazer deste depoimento o 
que cada um quiser: sublinhar a grandeza 
humana do revolucionário, o seu desejo de 
superar a realidade e a sua irreprcensÍ\'cl 
honestidade. ou.cm alternativa, cravar, con­
victamente, os Ultimos pregos no caixão da 
revolução gonçalvista. Do velho general fica­
rá, indelével, a feliz imagem que Manuela 
Cruzeiro nos dá no seu prefácio: ((Ninguém 
como ele lutou para fazer coincidir o tempo 
idealcomoreal...i>. • 

MANUAL DE GEOPOLÍTICA e Geoestra-
tégica. Volume I Conceitos. Teorias e 
Do111ri11as e is o titulo do novo livro do gene­
ral Pedro Pezarat Correia, da Colecção 
Andaimes do Mundo coordenada por José 
Manuel Pureza. e recentementedadoâes­
tampa pela Quarteio Editora. 

Com a sala repleta de amigos e admi­
radores de Pezarat Correia, o livro da autoria 
do dircc1or de O Referencial foi oficialmente 
apresentado dia 17 de Dezembro de 2002. na 
sede da Associação 25 de Abril, por José 
Manuel Pureza. coordenador do NUcleo de 
Relações Internacionais da Faculdade de 
Economia da Universidade de Coimbra 
Académicos e militares, analistas e estrate­
gistas, amigos do Homem e do Cidadão pen­
sador e empenhado, juntaram-se para receber 
a obra que sintetiza a actividade de Pezarat 
Correia, nos Ultimos tempos, como docente 
universitário da cadeira de Geopolítica e 
Geoestratégiadaquelafaculdade, equetra­
duzumpensamentoinovador. 

<<A Geopolítica aparece estudada nestas 
páginas numa perspt.-ctiva de inovação dis­
cursiva e analítica. À Geopolítica clássica -
assente em doutrinas sobre o poder nacional, 
sobre o poder mundial ou sobre a especifici­
dade do poder nuclear - Pezarat Correia 
contrapõe a nova Geopolítica - aquilo a que 
sugestivamente chama 'a Geopolítica contra 
a Geopolítica clássica' - com refü1cções 
imensamente desafiantes como as da Eco­
polítiea, da Demopolítica ou da Geoecono­
mia.)) Nesta síntese feliz de José Manuel 
Pureza fica feita a melhor apresentação do 
livro. Porém, o coordenador da Colecção 
Andaimes do Mundo foi mais longe na sua 
apreciação: 

<<Há uma outra e ponderosa razão para 
que este livro seja importante. Ê que ele é 
um desafio à sociedade portuguesa. Escrito 
por um militar brilhante, este Manual veicu­
la noções e maneiras de pensar que têm sido 
pura e simplesmente ignoradas pela genera­
lidade das instituições nacionais. Em todas 
elas, carecemos de um pensamento estraté­
gico e de uma programação operacional cor­
respondente, capazes de potenciar uma 
acção eficaz e com capacidade de multipli­
cação. Em Portugal navega-se à vista e cul­
tiva-se o improviso. O Unico conceito estra­
tégico conhecido(?) é o da defesa. As o pais 
e as suas instituições precisam claramente 
de jogar ao ataque. Nas universidades e cen­
tros de in'"estigação. por exemplo. não é 
admissível a persistência de uma cultura de 

Este livro e um desafio 
à sociedade portuguesa 
porque veícula maneiras 
de pensar que têm sido 
Ignoradas pela generalidade 
das lnstitulc:ões nacionais 

mediocridade mesquinha travestida de ciên­
cia infalível. Vale a pena passeamlo-nos 
pelas primeiras páginas deste livro e ver 
nclasumdesafio,apanirdauniversidadee 
para ela própria, à adopção de uma cultura 
de pensamento estratégico em todas as esea­
las da nossaacçãopübliea.>) 

Assumindo este livro como «mais um 
serviço de grande importância)) prestado 
pelo seu autor, José Manuel Pureza consi­
dera muito significativo que o último capítu­
lo do livro se ocupe de <<uma estratégia para 
a paZ». Um deslgnio desafiante que leva um 
militar a <<escrever um manual de Geopo­
lítica para defender a paz e ni1011 guerra.1) 

Antes, Vasco Lourenço, presidente da 
Associação 25 de Abril, manifestara a sua 
alegria por acolher tantos amigos à volta do 
seu amigo Pedro, para celebrarem o nasci­
mento de um novo livro. Acontecimento que 
Pezarat Correia revelou, depois. capítulo por 
capitulo. E. nós daqui proclamamos: vale a 
pena ler este livro que, no dizer de José 
Manuel Pureza é uni geo-compromisso 
transformador. • 
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Dezenas de pessoas estiveram na Biblioteca Municipal de Viseu para receber o livro de Diamantino Gertrudes da Silva 

Lançamento do livro 
·oeus, Pátria e a ... Vida' 
NUM AU DITÓRIO completamente lotado, 
com mais de duas centenas de pessoas, na 
novel Biblioteca Municipal de Viseu, teve 
lugar no passado dia 15 de Fevereiro ao fim 
da tarde, o lançamento do livro do nosso 
muito estimado consócio Diamantino Ger­
trudes da Silva, com o titulo Deus, Pátria e 
a ... Vida. 

A apresentação esteve a cargo do nosso 
prezado dire<:tor, Pedro Pezarat Correia, que 
na sua intervenção salientou, além do mérito 
da obra em si mesma. a elevada estatura 
humana, moral e intelectual do autor. 

A A25A, através da sua Delegação do 
Norte, como foi salientado por este últ imo 
na sua intervenção, apoiou também o referi­
do livro e esteve presente com muitos dos 
seus associados no acontecimento. 

Horas antes, no Regimento de Infan­
taria da mesma cidade, ao qual Diamantino 
Silva está indelevelmente ligado, decorreu 
uma homenagem em sua honra, em que par­
ticiparam um grande número dos seus ami­
gos, camaradas, ex-camaradas e muita gente 
que o estima e admira. Após a oferta de vá­
rias lembranças. seguiu-se um almoço na­
quela unidade militar. 

Parafraseando as palavras proferidas na 
cerimónia pelo comandante da unidade, co­
ronel Carlos H. Pinheiro Chaves, o evento 
foi fun damentalmente o reconhecimento de 
uma dívida de justiça e gratidão para com 
um Homem que sempre se guiou e continua 
a guiar por ideais e convicções. • Pezarat Correia apre<>entou .:.Deus, Pátria e a ... Vida» 
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Viajar entre dois espaços 
E se o que se pilS:SOll comigo e com quase 
todos os outros q11e naquela g11erra ondo­
~·am. e que errm1 fn110. mais coisa menos 
coiso. da mesma criação. ajuda 011 não a 
compreender como é que ag11en1amos aque­
le eeforço d11ra111e /ff!::e anos. isso é q11e em 
ligar não sabemos: mas alguma influencio 
deve ter tido" 

Deus Pâtria e . Vida 

ANTÓNIO DELGADO DA FONSECA 

ALGUÉM tinha de o fazer. Algum de nós 
tinhadcescrcvcrumlivroassim. 

O coronel Diamantino Gertrudes da 
Silva acaba de o publicar e apresentou-o há 
dias na cidade de Viseu. às gentes da sua 
terra, como era de justiça que acontecesse. 

Digo que algum de nós. capitães de 
Abril, tinha de escrever este livro porque se 
impunha deixar testemunho de uma geração, 
de um tempo, de uma sociedade, duma guer­
ra. Um livro que fosse o traço branco da 
linha de partida para um Portugal moderno. 
Que mostrasse as origens magmáticas da 
Revolução dos Cravos. 

Sobretudo um livro que fa lasse a língua 
daquele tempo original, que escrevesse as 
palavras que usámos no início, a linguagem 
de inffincia de onde viemos muitos de nós, 
quase todos nós. Um livro que falasse como 
se falava na nossa terra, como se fala ainda 
nas aldeias que restam daquele mundo que 
vai desaparecendo. 

Este livro era indispensável a muita 
gente, mas sobretudo a mais de um milhão 
de homens que fizeram a guerra colonial, e 
às Mães e esposas que cá deilrnram, para que 
possam recapitular a história de cada um e 
entender a história de todos. Porque é tempo 
de reconforto numa identidade que só agora 
aqui se descobre. 

Deus Pátria e ... Vida é esse livro de 
memória em carne viva disfarçada em corro­
siva humi ldade de propósitos. 

De suave escrita mas de ácido humor, é 
agreste no que conta, porque as vidas que 
relata são simples mas densas como os bar­
rocos graníticos das Serras por onde penou o 
seu autor. Por isso dói tanto ao ler: porque é 
verdadeiro no que expressa na linguagem 
rude poética e sábia de quem aprendeu da 
Vida na escuridão de Deus e da Pátria 

Solicitado pelo dircctor de O Reerencia/ 
para escrever este texto sobre o livro do 
Gertrudes aceitei por instinto de amizade, 
mesmo antes de o ler; mesmo sabendo que 
não sou bom de escrita. Mas uma já velha 
amizade de que não conhecia bem os funda­
mcntos, dcixava-me na expectativa de que se 
tratassedolivroqueme faltava, do livro que 
me ajudasse a explicar-me e ao mundo onde 
vivi. Não me enganei, e ao lê- lo o mesmo 
irão sentir todos os que como cu nasceram e 

Diamantino Gertrudes da Sil va q uando autografava o seu livro 

cresceram nos tugúrios das aldeias perdidas 
dum pais perdido nas sombras de Deus e da 
Pátria -nllodasda família que essa existiu e 
nos foi suficiente 

Sem pretensões de crítico literário, 
volto-me para o que mais me tocou no livro. 

Antes de mais identifico-me inteiramen­
te com os espaço e os tempos em que se 
desenrolam os actos e a vida. Direi mesmo 
que podia ser a história da minha. 

Conheço aquelasscrraseaquelasterras 
como conheço as minhas mãos. Conheço os 
oílcios e os calos que deixam nas mãos 
Conheci a mesma dor e, como tantos de nós. 
sofri da desilusão da descobena de tantas 
mentiras com que nos mentiam para que con­
tinuássemos de cabeça baixa, humildemente, 
a esgravatar a terra ou a regá-la com sangue, 
para que tudo continuasse feliz na casa 
Ponuguesa, com ceneza ... 

Foi daquele mundo - ... que já não é 
deste reino - que numa gravidez de guerras 
africanas saiu o país que somos hoje. Por 
isso este livro é tão imponantc. E ainda 
assim teve que ser escrito por um de nós, que 
venceu a humilhação de ter de se desnudar 
perante todos, de contar alto e claro as suas e 
as nossas vergonhas, como no filme de 
Ingmar Bergman. 

Sei que as novas gerações vllo ter muita 
dificuldade em perceber o teu livro, meu 
caro Gertrudes. O tempo já é outro, e não 
lhes será fácil de acreditar que os seus pais 
ainda comprassem azeite ao quanilho servi­
do em peles de cabra com pelo e tudo e que, 

soldados das fráguas do Leomi l e da 
Gralheira, tivessem ido, como bons cordei­
ros, armados de canhotas e burros do mato, 
fazer a guerra para defender a Pátria cm 
impossh-eis Áfricas nossas. 

Também os outros, os que sempre têm 
voz e jeito para nos manter calados, não vão 
gostar do teu livro. Dirilo que falas mal, que 
escreves pior. que metes merda por todos os 
cantos. O mais provável é que nem sequer 
dirão nada. Ficarão, como sempre, à espera 
que o vento leve o cheiro do estrume. Eles 
não sabem nem sonham que é com estrume 
que se aduba a terra para as boas colheitas. 

Mas a maior pane dos homens e mulhe­
res da nossa geração que vierem a tera pos­
sibilidade de ler este livro - e é bem neeessá­
rio fazer com que muitOS O fX!ssam ler - irão 
ter o prazer de estar vivos e ter participado 
destasvidas. lrãovoltaràsorigenserevisitar 
com o autor os locais da nossa infãncia onde 
sempre nos levam os sonhos nos intervalos 
das canseiras 

Não me atre\'O a pronunciar-me sobre a 
qualidade literária da obra Deus pátria e ... 
Vida, mas ainda assim, não posso deixar de 
rctonhecer que o jogo inteligente de viajar 
entre dois espaços e dois tempos tão diferen­
tes entre si permitiu ao autor construir um 
mundo coerente e suficientemente forte para 
se afirmar como uma respeitável obra literá­
ria. Outrosclassificar-lhe-ãooestilo,eudes­
taco-lhe algumas belas metáforas, a maravi­
lha do falar do povo, e a sabedoria que só a 
vida,plenamentevivida,vaiensinando. • 
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Concurso de fotografia 
regista fraca participação 
OConcuTSQde FotografiadaAs­
sociação25 de Abril , em tão boa 
horalançadopelaD1recçãoeomo 
objectivo dedivulgarosialentos 
dos nossos associados revelados 
através da imagero, tem uhima­
mente registado fraca participa­
ção. Assim é, pois no último tri­
mestre recebemos apenas duas 
fotos enviadas por Carlos Duarte. 
As imagens que aqui fixamos 

registam: Palheiro da Costa Nova 

~~~r~~o (à esquerda), e Moli-

Aopublicamiosestasimagens. 
em primeiro lugar. f;u.êlll()--10 por 
respeito e em homenagem ao seu 
autor. e, em segundo. na esperança 
de que este alerta e o exemplo de 
Carlos Duarte possa frutificar e 

~:s~~:~: =:~:~ * icipa-

convites feitos à A25A 
Ofertas 
à A25A 

Noúltimotrimestn:aAssociação25de 
Abril e a sua direcção receberam os 
seguintesconvl!es 
CoosultadcScxologiadoHospitalJúlio 
dcMatos: inauguraçãodacxposição«O 
corpoobjectododesejo»cinauguração 
da C}::po5ÍÇJO «Exposição Internacional 
deEx-libnsErótiros».29--01-2003 
Associação Escadote Cultural: inaugu­
ração da exposição Internacional de 
Arte Postal sobre Fernando Pessoa, 
19--01-2003 

Associação Nacional de Sargentos. 
comemorações do 31 de Janeiro de 
1891 - Dia Nacional do Sargento. 
01-02-2003 

Associação de Oficiais das Forças Ar­
madas: Fórum de debates - Discussão 
dareforma.doEnsinoSupcriorMilitar. 
18--01-2003 

CâmaraMuniciapldeSintrn: Exposição 
w\ristidesdeSousaMendes,acorngcm 
datolcrância»,3(}.-01-2003 

Clube do Sargento daAnnada: lan­
çamento da colectânea «Aragem 
poélica»IVol.deCatarinaMalanho 
Semedo, José Monchique. Manuel 
Viana e Natália Parelho Fernandes, 
14-12-2002 e tomada de posse dos 
órg!lossociais. 01-02-2003 

ConselhodeAdministraçãodoMon­
tepmgeral:lançamentodolivro«As 
Mulheres do meu pais» de Maria 
Lamas,12-12-2002 

Companhia de Teatro de Almada: Es­
peçtáculo As três irmãs de Tchecov, 
28/30-11-2002 

EdnorialCaminhoeCantrodeEstu­
dosde Teatroda FIL: lançamento do 
livroÁguaemPenade Pato,deMá­
riodeCarvalho:umtcatrododesen­
canto» de Mane-Amélie Robilhad, 
06-12-2002; lançamcnwdo livro2 
HistóriadcNataldcAliccVie1ra, 
05-12-2002;1ançamcntodolivroEs­
tória do homem que comeu a sua 
morte e outroscontosdeAscênciode 

CEDA- Centro de Estudos Documen- Freitas. 20-12-2002; Comersa ao 
tais do Alentejo: scssio de apresentação fim da tarde com Diana Belessi -
dolivrodepoesia«Omcuamoréára- pa1do pela poesia de Sophia de 
be».30.11-200 MclloBreyncrAndersen, 
ConfedcraçãoNacionaldasAssocia- 06-02-2003 
ções de Pais - CONFAP: Seminário 
Nacional - Sucessodoinsuccsso, Escola Superior de EducaçãodcBe-
25-012003 ja: Debate sobre O projeclo de revi-

sãocurricularparaoensinosecund:i­
rio, 01-02-2003 

Lisboa Ane 2003: inauguração de 
pinturadcGilMaia, 18-01-2003 
Ministro da Cultura e directora do 
Instituto dos Arquivos Nacionais 
inauguraçãodacxposiçãoPelosSé­
culosd"OSé<:ulo,16-12-2002 

Museu Nacional da Imprensa: inau­
guraçãodolVPonoCanoon, 
23-12-2003 
MuscuNacionaldalmprensaepre­
s1dcnte da Câmara Municipal de 
Moura:inauguraçãodacxposiçãoA 
Planlcie (1952/1964) 50"Aniversá­
rio do jornal cultural que saiu de 
Moura,13-12-2002 

TeatrodaComucópia: estreiadoes­
pectáculoA Vida é um Sonho. 
23-01-2003 . 

No último trimestre. a Direcção 
daAssociação25deAbri l recebeuas 
segumtesofertas: 
postem do MFA. de Antón io Mota 
Aguiar. uma estatueta enviada pelo 
governador Civil de Castelo Bran­
co; Dicionârio do Antigo Egip10 e 
Imagens do Eg1pto Queirosiano, 
ofena do autor Luís Manuel de 
Araújo;Alncrivel nolimiardos 150 
Anos do Vol [ ao VoL VIII . oferta do 
sócio Carlos Gui lhenne Sanches de 
Almeida; e uma noreira oferecida 
por Carla Curado. Feito este registo 
fica o agradecimento público da 
A25A . • 

Associados falecidos 
Noúltimotrimestreregistâmos 

ofalecimentodosseguintesassocia­
dos:ManuelPcdrosoGonçal~·es,n. • 

121 (sócio fundador); Manuel José 
Ramires Fernandes, apoiante n.• 
314; Joaquim Maria Ramos Roriz 
Pereira.n.º464(sóciofundador): 

José do Nascimento Neves JUnior. 
apoiante n.• 580; Maria Ondma 
Braga, apoiante n. 2246 e de José 
Manuel LeitãoCamachoCosta.n. º 
3186. Âs famílias enlutadas O 
Refere11cial apresenta sentidas 
condolências. • 
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vamos aprender Bridge! css> 
LUÍS GALVÃO Perdentes: 

UMA DAS FORMAS do can.eador tentar 
diminuir os prejuízos. numa mão jogada com 
tronfo.consistccm baldarumaoumaispcrdcn­
tcs da mão nas cartas dum naipe previamente 
apurado no morto, com o auxilio de oportuoos 
cort~-snamão 

! - OCARTEIO 
l .3 - 0 CARTEIO EM TRUNFO 
l.3.3. - PLANO N.º 2: BALDAR PER 
DENTES DA MÃO NUM NAIPE APU­
RAOO NO MORTO 
É óbvio que quando se contabilizam as 

vasaspcrdcntesdumamãoeoscutotalésupe­
rior ao máximo permitido para que o cumpri­
mento do contrato marcado seja uma realidade. o 
caneador tem que socorrer-se duma gestão habi­
lidos.a. ou melhor, duma manobra técnica ade­
quada que lhe permita, como que por anes de 
prestidigitação, fazer desaparecer uma ou mais 
canas perdentes da sua MÃO DE BASE. 

Baldarascartasperdentcsexistcntesnasua 
mão num naipe comprido do morto previamente 
apuradoporadcquadoscorteséumadastécnicas 
decarteio.emcontratostrunfodos,muitoutiliza­
das pelos jogadores de Bridgc. Esta manobra téc­
nica é identificada como PLANO N.º 2 no car-
teioemtrunfo. 

Após a aOOrdagem teórica, apresentamos 
uma mão que pcnnita a aplicação da técnica do 
carteioatrâsrcfcrida. 

lmaginemososeguinteleililo 
S W N E 

l • Passo 
1+ Passo IST Passo 
3+ Passo 4+ Passo 
Passo Passo 

Após uma saída a D+ ocarteador(S)viu-se 
perante o seguinte jogo· 

• vo 
., V6432 

• Avl 

+w 

t ARD1 074 . , 
. 932 

+ 841 

Analisadaqucfoiasaida,ocateadordirigiu 
naturalmcnteasuaatcnçãoparaomorto.clcgcu 
a sua mão (S) como MÃO DE BASE e contabi­
lizou as perdentes em relação à sua mão: 

, ,. ,,. , ,. 
4 

Pcrantces1ecenárioseriafacilconcluirquc 
paracumprirocontratohaveriaqucfazerdesapa­
rt'CCf, pelo menos, uma das vazas contabilizadas 
como perdentes. O problema era saber como e 
onde! 

O teor distribuicional do morto não pemli­
tia aplicar o PLANO N.0 1: CORTES DE MÀO 
CURTA e a probabilidade de encontrar R e D de 
• em W ou secas (GRAND MARJAGE) em 
qualquer das mãos ADV era realmente pequena 
paraqueocumprimentodocontratopudessescr 
encarado com algum optimismo. 

0carteadorcquacionourntãoapossibilida­
dedeapurara5."cartade • domorto, apostando 
numadistribuição4/3 desse naipe nas mãos dos 
AOV, o que, como sabemos, corresponde a uma 
probabilidade de 63% (vd. Artigo 55, O 
Referencial de Abr/Jun de 2002), ainda que con­
jugada com uma distribuição J/2 das + nas mãos 
dosADV(68%). 

Se o cartcador optar por seguir a LINHA 
DE JOGO que se baseia no apuramento da 5." 
cartadonaipede • estaráajogara42,84%,pro­
babilidadc rcst1ltantc da dcpendCncia conjugada 
da distribuição das ., e das + o que, mesmo 
assim, é uma linha de jogo muito mais forte do 
que qualquer outra dependente da distribuição 
dasfi$urasde • 

E óbvio que para que possa apurar a 5.' 
carta de • o carteadortcm que jogar esse naipe 
cincovezesequeprecisadasnccessárias«cntra­
das))nomortoparapoderfazcroquc, ooproblc­
macrnanálisc.nãoconstituiqualqueróbiceface 
aotoordascartasde + (V9)cácxistCnciade + 
ARcdc • A. 

Onúmcrodecntradasnccessáriasparaapu­
rar um naipe do morto e para posteriormente 
exploraroscuapuramcntosãoumacondiçãobási­
caquaru:loseequacionarautilizaçãodestatécnica 
docaneio. O caneador terá que contabilizar prE­
viame111eonúmerodeentradas,a111esdesedeci­
dir pôr em prática esta manobra de carteio,con­
ceitoquecon1émretereaplicarfielmenteàmesa 

A segunda questão que o carteadordevcrá 
ter em conta, cm situações de apuramento de nai­
pes, é a possibilidade de poder ser recortado pelo 
ADV à sua esquerda. No problema que apresen­
támos tal ameaça não se coloca, face ao teor do 
naipe de trunfo na mão do cartcador, mas cm 
muitassituaçõesessaserá umaquestãoaqueo 
carteadordevcdarumaatençãorcdobrada. 

O desenvolvimento do caricio processar-se· 
ia da seguinte fonna: entrada no R+ na primeira 
vasa e jogada dos 2 • imediatamente a seguir. 
Qualquer que seja o ataque doADV que ficar em 
mão. ganhar a vaza no morto e continuar a jogar 
• ,cortandonamão, comcartasaltasnãosópara 
evitar o r1.-corte como também para preservar o 7 

· ~ ., ADl 07 

• sH 
+ DV96 

o+ V9 
• v64J2 

. AVl 

+ ARS 

D•m 
. R98 

+ 1to106 

+ 1073 

+ ARD\ 074 ., 
. 952 

+ s.i2 

e o 4 de + como comunicantes para o V e o 9 de 
+ dor morto. 

Acabava o destrunfo na mão e o A+ ou a 
outra figurade + serviriadeentradaparaque 
pudesseserutilizadaaS."cartade • comoextra­
ganhante onde poderia ser finalmente baldada 
(ulh!)amalfadadaquartaperdentedamão 

Não poderia acabar este artigo sem apresen­
tar uma regra que constituirá wna ajuda adicional 
paraosjogadoresquctenhamematcnçãoareal 
ameaça que os recortes constituem, quando se 
leva a cabo o apuramento dum naipe por cones. 

A regra cm questão pcnnitc avaliar duma 
fonna numérica e prática os riscos de se serre­
cortado. 

Diz a REGRA DA POSSIBILI DADE DE 
RECORTE que se deve somar o número total de 
cartasdonaipeaapurarexistentenasualinha 
comonúmerodevezesemqueonaipefoijoga­
do. 

A soma obtida dará um número que identi-
ficará o risco de rt.-corte com a seguinte tabela: 

Total 8: Recorte raríssimo 
Total9: Pequcooriscoderecorte 
Total 10: Recorte provável 
Esta REGRA é muito útil. de fácil aplicação 

e muito simpks de memorizar, pelo que reco­
mendo a sua utilização, por razões óbvias 

Vejamos um exemplo da sua aplicação ao 
prctcndcm1osapurar oscguintcnaipc 

AY.llxxlx 
Como o naipe tem 6 cartas no morto e uma 

cartanamão,onúmerototalé7. Para o apurar­
mos temos que fazer 2 ou 3 cortes consoante 
estiverdividido3/3ou 4/2nosADV. 

Para fazennos o primeiro corte o naipe, com 
7cartasnanossalinha,tevedeserjogadoduas 
vezes, logo o número total a encontrar para apli­
cação da REGRA é o 9, que nos iOOica haver 
11esseprimeirocorteumpequcooriscodcrecorte . 

Ao fazcnnos o scgu11do corte já o risco de 
rccortcémuitoprovávcl.oqucnosétransmitido 
pclonümcrotota110resultantcdaaplicaçãorcs­
trita da REGRA, e que levara o carteador cons­
ciente e cauteloso a precaver-se da possível 
arneaça,cortandoavas.acom urnacartasuficien­
tcmcntcaltaquc lhcpennitaacautclar-sccontra 
osrisoosdumrecorte. • 

Atéaopróximo11ilmero. 
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